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Ata da 120a Sessão não deliberativa, em 14 de agosto de 1995 
la Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 
Presidência dos Srs. José Eduardo Dutra e Lúdio Coelho 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Declaro aberta a O Sr. 1° Secretário em exereleio, Senador Nabor Júnior, 
sessão. procederá à leitura.do Expediente. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. É lido o seguinte: 

.. 
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EXPEDIENTE 
OFícIO DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 363/95, de 9 do c::arreme óltimo, do Secretário de Assuntos 
Estrntégioos da Presidência da Repiblica, referente ao Requerimento 
nO 900, de 1995, de infonnações da Senadora Marina Silva. 

As informações foram encaminhadas, em cópia. à 
requerente. 

O requerimento vai ao arquivo. 

AVISOS DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 384/95. de 7 do corrente. do Ministro de Minas e Ener­
gia referente ao Requerimento nO 991. de 1995. de informações da 
Senadora Marina Silva. 

As infoanações for.un encamjnhadas, em cópia, à 
requerente. 

O requerimento vai ao arquivo. 

N" 385/95. de 7 do corrente. do Ministro de Minas e Ener­
gia. referente ao Requerimento nO 972, de 1995. de Informações, 
do Senador Emandes Amorim. 

As infonnações licarlio à disposição do requeren­
te na Secretaria-Geral da Mesa. 

AVISO N" 6S6JMF 

Brasília. 4 de agosto de 1995 
Senhor Priineiro Secretário. 
Reliro-me ao Requerimento de Informação nO 946/95. de 

autoria do Exmo Sr. Senador Gilberto Miranda Batista. sobre a in­
tervenção do Banco Central do Brasil no BANESPA - Banco do 
Estado de São Paulo SoA. 

A propósito, solicito a Vossa Excelência prorrogação do 
prazo para o atendimento do referido R.equerimento, tendo em vis­
ta que as informações necessãrias à elaboração da resposta ainda 
estão sendo ultimadas por aquela Autarquia. 

Atenciosamente, - Pedro Sampaio Malan. Ministro de Es­
tado ds Fazenda. 

OFÍCIO 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 'DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS < 

N" 2IJ7/95, de 11 do corrente. comunicando a aprovação ds 
Emends do Senado ao Pr9jeto de Lei da Câmara n° 144, de 1994 
(nO 4553/94. naquela Casa), de iniciativa do Presidente ds Repú­
blica, que dispõe sobre o ressareimento ao Banco do Brasil SoA. 
das despesas com O Programa do Imposto de Renda. exercícios de 
1990 e 1991. (\'n>jetoenviado à sanção em 11-8-95.) 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O expediente lido 
vai à ",blicação. 

Sobre a mesa, olicio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercido. Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte' 

OF. GLPMDB N" 3T}j95 

Senbor Presidente, 
Brasília. 9 de agosto de 1995 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fun de 
indicar a Senadora Maduoe Pinto, para ocupar as vagas do PMDB. 
existentes nas seguintes Comissões Permanentes: 

Comissão de Assunto, Sociais - CAS - Titular 
Comissão de Serviços de Infra-Esuutura - CJ - Titular 

Ao ensejo. renovo a Vossa Excelência protestos de estima e 
consideração. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1995. - Senador Jader 
Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Selá feita a indi­
cação solicitada. 

Sobre a mesa. oficios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício. Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

OF. GLPMDB N" 375195 

Brasilia, 10 de agosto de 1995 
Senbor Presidente, 
Em aditamento ao Of. GLPMDB N" 2IJ9/95, DE 27-4-95,!e­

nho a honra de comunicar a Vossa Excelência os nomes dos Senado­
res do PMDB, Ramez Tebet como Suplente, em substituição ao Sena­
dor Fernando Bezerra, e, este como Titular em substituição ao Sena­
dor Humberto Luoena, para integrsrem a Comissão Temporâria Inter­
na, criada através do Requerimento N" 48Q195, em vigor. destinada a 
promover ampla discussão aoerca de políticas, programas, estratégias 
e prioridades visando o desenvolvimento do Vale do São Francisco, 
flCaDdo a referida Comissão assim constituída: 

Titulares Suplentes 

Senador Fernando Be:retra Senador Ney Suassuna 

Senador Renan Calheiros Senador Ramez Tebet 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protestos de estima e 
consideração. - Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 

OF. GLPMDB N" 373/95 

Brasilia, 9 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exoelência para indi­

car a Senadora Marluce Pinto, da Bancads do PMDB, como mem­
bro suplente, na Comissão de Assuntos Econômicos - CAE - em 
substituição ao Senador Jader Barbalho. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e 
consideração. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1995. - Senador Jader 
Barbalho, Líder do PMDB. 

• O SR. PRESIDENTE (Lódio Coelho) - Semo feitas as 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa. oficio que será lido pelo Sr. l° Secretário em 
exercício, Senador Nabor Jrl.nior. 

É lido o seguinte: 

OF. N"85/95-GLPDT 

Brasília. 14 de março de 1995 
Senhor Presidente, 
Onnpre-me infonnar a V. Ex', de arordo com • Resolução nO 

J, de 1991- CN. com a redação dada pela Resolução n° I, de 1993-
CN. a indicação do Senador Sebastião Rocha para integrar, como titu­
lar, • Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Atenciosamente, - Senadora Júnia Marise, Líder do PDT. 
O SR. PRESIDENTE (Lódio Coelho) - Será feita a substi­

tuição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Lódio Coelho) - Encerrou-se, na 

última sexta-feita. o prazo para apresentação de emendas às se­
guintes matérias: 
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- Projeto de Lei da Câmara dos De!'ltados n° 29, de 1992 
(n° 4.386/89, na Casa de origem), que inelU} o Município de São 
Bento do Sa!'lcal, Estado de São Paulo, na Area de Proteção Am­
biental da Serm da Mantiqueira; 

- Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n° 132, de 1992 
(11" 1.723/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a aplicação e a 
divulgação de índices de desempenho de serviços de saúde; 

- Projeto de Lei do Senado ,,0 161, de 1995, de autoria do 
Senador José Eduardo Dutra. que altera a Lei nO 8.031. de 12 de 
abril de 1990, e dá oulIas providências. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As Illatérias semo incluidas em Ordem do Dia oportuna· 

mente. 
O SR. PRFSIDENTE (Lúdio Coellio) - A Presidéncia oomu­

nica ao Plenário que, uma V<tL flIlllo O prazo fixado no parágtafo úni­
co do art. 254 do Regimento 1ntemo, sem inretposição do recurso ali 
previato, detenninou o OltJUivamento defmitivo do Projeto de Lei da 
Câmara n° 78, de 1992 (n° 4.286'89 na Casa de origem), que destina o 
produto da alienação de imóveis da Previdência Social à cons1rução, 
refonna ou im'alação de centros ClJ postos de saúde. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Passa-se à lista de 

oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Bocges. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobte Senador VaJmir Campelo. 

(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

(pausa) 
~ Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 
(PllUsa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcántam. (pausa) 
Con~.do.a palavra. pelo praw de vinte minutos. ao nobre 

Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. PronUllcia o 

seguinte discurso. Sem revisão do "",dor.) - Sr. Presidente, SI's e 
SIS. Senadores, hoje está complelalldo oito dias que. nesta Casa, 
fIzemos um pronunciamento a respeito das denúncias veiculadas 
pela revista Veja, penúltimo número, sobre as ''ligações perigo­
sas" do Sr. José Milton Dallari, SecretArio de Acompauhamento de 
Preços do Ministério da Fazenda. 

Dumnte toda a semana a notícia repercutiu no conjunto da 
imprensa. que chegou, na terça ou quarta-feira. a dar como certo o 
afastamento do Sr. José Mihon Dallari do cargo que ocupava. 

No pronunciamento que ftzemos aqui na últillla segunda­
feira. di21aDlOS que, a serem verdadeiras as afirmações contidas na 
revista Veja, o Sr. José Milton Dallari deveria ser afastado imedia­
tamente do cargo que ocupava, sem prejuizo de ootras medidas de 
caráter juridico que viessem a ser tomadas. 

Surpre.ende-nos que dur.mte toda essa semana tenham sur­
gido outras noticias relacionadas ao Or. Milton Dallari que aponta­
vam suspeitas no faturamento de seu escritório de consultoria, 
chamado Decisão. Segundo a imprensa, esse escritório conta com 
apenas quatro funcionários, sendo um contador e três sem maior 
formação do ponto de vista técnico. Com relação ao pIÓprio fatu­
ramento. eSSe escritório, nos seis últimos meses do ano de 1994, 
havia faturado, prestando serviços de consultoria para diversas 
grandes empreaas, 560 mil reais em seis meses, o que dá uma mé­
dia de quase cem mil reais por mês. 

Agora surge mais uma nolÍcia ainda relacionada com o Sr. 
Milton Dallari, J"lblicada na Folha de S.Paulo de ontem, se não 
me engano, noticiando a existência de um assessor informal Ro­
berto Macedo, do Sr. Milton Dallari, que participava das reuniões 

em que S. Ex', na condição de Secretário-Geral de Acompanha­
mento de Preços do Ministério da Fazenda, realizava juntamente 
com outros empresários. 

Ora. Sr. Presidente, SI's e SIS. Senadores, na medida em 
que o assessor informal do Or. Milton Dallari, que não é, ínclusi­
ve, funcionário do Governo, e que, portanto, não tem a obrigação 
ética de resguardar informações de interesse do Governo ~ da Na­
ção, participava. segundo ele mesmo dizia, de acordo com a im­
prensa, das reuniões de tmballio do Dr. Mihon Dallari, temos mais 
um indício de que, possivelmente, WOInl1lçôes .imJxntantes rela­
cionadas com as ações do Governo viessem a ser vazadas justa­
mente por uma pessoa que não tem, do ponto de vista legal, a obri­
gação de mantê-las em segredo. 

Os jamais, inclusive, notiftcam que, a partir da quinta-feira, 
o Or. Pedro Malan proibiu que esse assessor informal do Or. Mil­
ton Dallari, Roberto Macedo, contiuuasse utilizando as dependên­
cias do Ministério da Fazenda. em São Paulo. 

O que nos sUIpreende é que todos os analistas, sejam da im­
prensa e até Parlamentares da base governista, digam que a solu­
ção encontrada pelo Governo em relação ao caso Milton Dallari, 
na verdade, está tmzendo mais desgastes para o Governo. 

Então perguntamos - e isso, inclusive, traz uma intriga para lO­

dos nós - : se o Or. Milton Dallari pas800 a ser wila pessoa incômoda 
para o Governo em função da sua manutenção nesse cargo, por qne, 
até _gom, o Governo adotou a politica do aveslruZ, escondendo a ca­
beça e deixando de manifestar-se oftciahnente com relação ao caso? 

Depois, o Governo soltou uma nota oftcial, dizendo que 
continuava havendo investigações. COlÚtrmando efetivamente que 
a Receita Fedeml estava investigando o escritório de consultoria 
do Or. Milton Dallari, mas que não iria tomar medida algullla para 
não incorrer num prejulgamento. 

Só qne um outro fato salta-me aos olhos: segundo informa­
ções divulgadas pela imprensa e não desmentidas pelo Govemo e 
Receita Federal, essas investigações vêm sendo desenvolvidas 
pela Receita há um ano. Será possível que em um ano não se che­
gou a uma conclusão para esse imbróglio? E. não se chegou a 
uma definição, por parte do Governo, da necessidade 00 não de se 
manter o Or. Milton Dallari no cargo? 

Quando nos pronunciamos aqui, na segunda-feira pasasda, 
inclusive depois foi repetido o mesmo IDlsunto pelo Senador 
Eduardo Suplicy, Senadores da base govomista disseram que de­
veríamos dar Um maior tempo pam que surgissem as explicações. 
Já se passaram oito dias e até agora não surgiram explicações con­
vincentes. Por isso gostaríamos de fazer um apelo nesta Casa ao 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômico., Senador Gilber­
to Miranda. no sentido de agilizar a vinda do Or. Milton Dallari e 
do Or. Everardo Maciel à referida Comissão, já que requerimento 
de nossa autoria nesse sentido foi aprovado por unanimidade, na 
última quinta-feira, em reunião da Comissão. 

Um outro apelo que fazemos à Presidência da Casa é de que 
se coloque em pauta o requerimento apresentado convocando o 
Or. Pedro Malan, Ministro da Fazenda, para se fazer presente ao 
plenário do Senado Federal, visando dar explicações """" o men­
cionado assunto. 

Quero aqui ler uma opinião que não é minha e nem de um 
Parlamentar da Oposição, mas do PSDB do Amazonas, Deputado 
Federal Anhur Virgi1io Neto que, em artigo publicado pelo Coro 
reio Braziliense de ontem, dizia ? seguinte: 

"Minha opinião pessoal é pelo afastamento tempomrio do 
SecretArio, para que investigações fubninantes ofereçam a verdade 
dos fatos, 15 dias. no máximo, e, após essa can!ncia, 8. confnma­
ção do afastamento ou o pleno ressarcimento moral do funcionário 
acusado." 

.. 
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Estamos agpanlando que efetivameme o Governo Fedem! es­
clareça à Nação sobre mais este indício 00 sobre mais essa dea1ncia de 
vazamento de infonnaçêies no Governo Fernando Henrique Cardoso. 

Aliãs, em função da quantidade de noócias de vazamentos 
que já ocorreram neste Governo, desde a mudança do câmbio até a 
mudança das alíquotas de importação, em cujo momento também 
surgiu denúncia de favorecimento a algumas roontadoms, e agora 
mais uma de.núncia. chegamos à conclusão de que talvez esteja 
faltando algum "encanador" DO Governo Fernando Henrique Car­
doso para evitar tantos vazamentos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Concedo a palavra 

aO Senador Júlio Campos. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (pMDB-AC. Pronuncia o se­

guinte disCUf'So. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr-s e 
SIS. Senadores, a maior preocupação dos legítimos representantes 
da Amazônia. no Congresso Nacional e em todos os foros politi­
cos e econõnncos, é alertar para a necessidade de soluções diferen­
ciadas, que atendam justamente aos abismos que separam a grande 
Região das demais áreas do tenitório nacionaL Foi, portanto, com 
grande satisfação que ouvimos recentemente um importante Parla­
mentar do \'SOB, nesta Casa, .fumar. "Não se pode dar ao Jô Soa­
res a mesma diela do Betinha". 

Na aflllll8ÇÕo, jocosa porém sensíve~ estaria embutido o rec0-

nhecimento de que tratar igualm ... te os desiguais np ....... ta a 
maior das iDjustIças. pois isso resultaria. no mlnimo, em eternizar as 
insuportáveis distorções que são um insulto à nossa blSsilidade. 

Venho, hoje, denunciar um novo golpe aplicado às esperan­
ças de progresso da Região Amazônica, mais especialmente no 
Estado do Acre, que tenho a honra de representar nesta Casa: o 
cancelamento das quotas de importação, reservadas para as duas 
Áreas de Li\Te Comércio prestes a serem instaladas, respectiva­
mente, em erureiro do Sul, Brasiltia e EpitacioIãodia. É impor­
tante ressaltar justamente a incoerencia de mais essa decisão do 
Governo: ao mesmo tempo em que prometem dar início às opera­
ções das duas subsidiárias da Zona Franca de Manaus, os tecno­
cratas do Executivo afugentam os empresários com o anúncio de 
quota zero para as meSIJl8s. 

O Diário Oficial da União comprova o que ora afumo: em 
9 de junho último, na pàg. 8.461 da Seção I, publicoo a Portaria 
Interministeria1 nO I, fmnada pelos Ministros da Fazenda, Planeja­
mento e ~dústria e Comércio, que estabeleceu os percentuais des­
tinados à Areas de Livre Comércio de Tabatinga. Guajará Mirim, 
Macapá/Santana, Pacaraima. Bonfun, BrasiléialEpitaciolândia e 
Cruzeiro do Sul, estas duas - como citei - localizadas no Estado do 
Acre, ruja participação se antecipava modestíssima.: cada uma re­
ceberia apenas 2% do bolo total, ou seja. teve seu limite estabele­
cido em US$ 460 mil nos últimos oito meses de 1995, ou seja, de 
maio a derernbro - com previsão de chegar a US$ 700 mil em 
doze meses, de maio de 1995 a abril de 1996. 

" Os valores concretos eram pequenos e o peso proporcional 
das Areas acreanas no Sistema de Livre Comércio vinculado à 
Zona Franca de Manaus também se mostrava irrisóriQ - mas, mes­
mo assim. as comunidades dos respectivos Municípios e seus em­
presários se movimentalSm. a fun de implantar e tomar prósperas 
as estruturas permitidas, obsetvando, inclusive, as detemUnaçães 
legais de contratação de empregados. Todas as informações emiti­
das pelos órgãos responsáveis igualroente cODÍlt'lIlaDl para este se­
gundo semestre de 1995 o inicio de suas atividades. 

Foi, portanto, com surpresa, preocupação e desalento que 
encontrei, no Diário Oficial da última segunda-feira, dia 7 de 
agosto, na pág. 11.804 da Seção 1. outra Portaria Jntenniniste~ a 

de nO 5, redesenhando as quotas de importação destinadas às Áreas 
de Livre Comércio da Amazônia - um novo quadro que simples­
mente eliminou as duas seções acreanas, tanto a de Cruzeiro do 
Sul quanto aquela que atenderia conjuntamente a Bmsiléia e Epita­
ciolândia. Em contrapartida, as demais áreas, localizadas em ou­
tros Estados, receberam substanciais acréscimos às quotas estabe­
lecidas na Prnaria IntenniniSl..;aI nO I, de jmho. GuajaIá-M\rim. poc 
eJ<emp1o. mu1tiplioou seu Jinae. de US$7 milhões paIS US$2A milhões. 

Não me anima qualquer intuito de denuncismo inconseqüente 
00 retaliação, nem quero ver prejudicada nenhuma parte da Amazb­
nia. E quando digo não quero ver ninguém prejudicado, é óbvio que 
me refiro em partiadar ao Estado do Acre, novamente vitimado pelo 
descaso e pela insensibilidade do Gov<rn<> e seus tecnocratas. 

Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senadores, o Acre não pode ser 
privado de mais esse direito constitucional, legal e social, o de se­
diar Áreas de Livre Comércio, dentro da estrutura da Zona Franca 
de Manaus. O Brasil, aliás, será o verdadeiro perdedor, caso con­
fumem as intenções malsãs e discriminatórias embutidas na Porta­
ria nO 5, pois estará fechando a porta do comércio legal e regular 
com os países andinOli.-dando as costas para o Pacífico e o podero­
so mercado asiático. 

Negar essa realidade significa pe!SiSlir na atitude do cego que 
não quer ver, de uma nação que se rerusa a acotdar para a clareza de 
seus reais e legítimos interesses: boicotar a instalação e as esperanças 
promissoras das Áreas de Livre Comércio no Acre representa uma 
evidente deterntinação de abandónar não apenas toda a Amazônia 
Meridi~ pois será o fechruhento da mais promissora rota de pr0-

gresso econômico e socia1 que hoje vislumbramos para o BmsiL 
Os próprios economistas denunciam o que chamam de 'fana 

do sistema econômico", onde a especulação e as taxas obscenas de ju­
ros fazem fortunas instantâneas e adicionam bilhões de dólares aos 
capitais que se limitam a drenar nossa riqueza paIS os banqueiros na­
cionais e estrangeiros. E fIca diIí~ muito diIí~ acreditar que isso 
possa ser conigido, enquanto não se tomarem poSIUras efetivas paIS 
estabelecer mecanismos eficazes de desenvolvimento e de integração 
~ com o aproveitamento inteligente do imenso poten~ hoje 
desprezado pelos escalões que deveriam se empenhar na busca de 
verdadeiras saídas para os impasses do País. 

Concluo, Sr. Presidente, pedindo à Casa que se una à Bancada 
acreana. nessa luta. que vai além de fronteiras 00 divergências regio­
nais. Essa atitude do GovemP -de inviabilizar o estabelecimento das 
Áreas de Livre Exportação do Acre - redundará em incentivo ao COD­

tmbando, à miséria e ao desespero de centenas de milhares de fanú­
lias, frustradas em seus projetos de bem-estar socia1 e de participação 
no processo de emancipação econômica do BrasiL 

Muito obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Romero Sucâ. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges. (pau­

sa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Va1mir Campelo. 

(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
SIS. Senadores, ontem. em Fortaleza. no ESládio Plácido Everaldo 
Castelo, o {KWo do Ceará., sobretudo o de Fortaleza, e inclusive as 
autoridades constituídas - à frente o Governador Tasso Jereissati e 
o Prefeito de Fortaleza Antônio Cambraia -, prestaram uma consa­
gradora homenagem ao Cardeal Dom Aloisio Lorscheider, que, 
por razões de saúde, requereu sua movimentação de Fortaleza, 
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onde era tilUIar da Arquidiocese, tendo sido designado para a Di<>­
cese de Aparecida do Norte, Santuário do Brasil, onde venera-se 
Noos. Senhora Aparecida, padroeira do Brasil 

Depois de vinte e dois anos de Fortaleza, onde teve destaca­
da a",ação pela sua identificação com os pobres, os humikles, os 
mais necessitados, com aqueles que hoje chalnamoS de os exclui~ 
dos, os que estão à margem da vida social, desempregados. perse­
guidos, indefesos, esoonaçados. 

Identificado oom esse segmento e lutando sempre que necessá­
rio, bravamente, na sua defesa, Cardeal Lorscbeider fumru-se como 
umil das lideranças mais importantes da Igreja brasileira. Igreja que, 
extnipolando seus limites estritamente evangélicos ou pastorais, teve 
uma destacada atuação DO período em que as liberdades constituci<>­
nais e democráticas estavam re>tringidas, para erguer sua voz em de­
fesa daqueles que precisavam que uma instituição sólida, prestigiosa 
como. Igreja Católica, pudesse defender os seus direitos. 
, • f Esta homenagem que o Cardeal recebeu foi a expressão 
maior ao apreço, do bem-querer do povo cearense a esse gaúcho 
que há vinte e dois anos lá chegava vindo da Diocese de Santo 
Angelo, onde foi bispo, no Rio Grande do Sul, para, alguns pou­
cos anos 'depois de chegar a Fortàlei:a, ser sagrado cardeal e por 
duas .vezes .Presidente da CNBB '- Conferencia Nacional dos Bis­
pos do Brasil Em Fortaleza, teve oportunidade de imprimir o seu 
estilo de atuação, a sua marca de homem sereno, de homem,que 
nunca se recusou ao.diálogo, mas .que foi inflexível na defesa dos 
séus;PrhtciPi~ e ~eles que necessitavam de uma pala~ !X'l'8.~ 
josa e amiga dele e da igreja que liderava. 

Por isso, Sr. Presidente, S1's. e Srs. Senadores, faço aqui 
esse rew.stro, DO momento em que Sua Eminência foi transferido 
de.FO$Íepi para Aparecida do NÓ\1e,.deixando muitas li0es para 
o povo cearense e,' oonio afu:Ínou, íehdo também. no seu periodo 
de convi(1ênc~ com' O' povo do Ceará. com os nossos costu~, 
com' os -nossos usos, com a nossà maneha de ser. na sua hunrilda~ 
de, comidó 'muitos ensinamenfi?s "que llie foram extrétM.níente 
úteis Pata: ri exerCíéib"dO 'seú ministéri~. . , . , 

Infelizmente, Sua EminênCia se afastará do seu ministério 
por razões de saúde, uina vez qUê já sofreu vários problemas car­
'diovasru1ares. inclusive, tendo-se' submetido a dUas cirurgias. Sua 
Eminência entendeu que já não dispunha mais das condições rlSi' 
cas que lhe peimiüss'em exercer o' seu ministério, a sua atividàde, 
o seu paStoreio, com "a' mesina desénvoltura, com a mesma eficiên­
cia "e com o mesmo vigor com qUe o fez até o presente momento. 
Somente por essa razão,'solicitOO'3,'sua remoçãó, no que foi aten­
dido 'pelo' Papa João Paulo n, deixando, como eu já disse, 'lições 
que seÍ'ão extremamente úteis à sociedade cearense. . 

De sorte que desejamos a D.'Aloísio Lorsdteider muito êxi­
to e muito sucesso na sua. nova atividade. no séu novo posto, na 
Diocese de Aparecida do Norte, onde deverá Ser empossado, na 
próxima sexta-feira, numa solenidade que contará com a presença 
do Governador MArio Covas e· 00' Governador Tasso Jereissati, 
bem como de um grande número de fiéis e membros da hierarquia 
da Igreja que têm em D.'Aloísio um dos seus pastores mais desta­
cados e mais eminentes. 

Era o que tinba a dizer, Sr. Presidente. " 
O SR. JOSÉ SARNEY,- Sr. President,e, peço a palavra 

para uma comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - t;;oncedo • palavra 

'0 Senador José Sarney. 
O SR. JOSÉ SARNEY (pMDB-AP. P~ uma breve c<>­

municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ocupo • tri­
buna para pedir à Mesa do Senado Federal que faça constar da Ata 
um voto de profundo pesar pelo falecimento do grande escritor ca­
tólico e grande sacerdote Padre João Mohana. João Mohana deixa 

uma obra extraordinária: dezenas de livros, centenas de edições 
em quase todas as línguas e toda uma existência dedicada a melho.­
rar a vida das pessoas. 

Conheci o Padre João Mohana quando fomos contemporâ­
neos no Colégio Marista; depois confrades na Academia Mara­
nhense de Letras. Acompanhei a SUa vida de escritor. Ele também 
'viveu, como Claudel, a angústia da escolha do- sacetdócio. Nesse 
sentido. escreveu um romance que se chama O Outro Caminho, 
no qual ele relata a sua opção pela vida religioS3# 

, " Foi com grande coIDOÇão que'o Maranhão inteiro teve de 
chorar a morte do Padre João Mohana, um sacerdote da família no 
sentido de que toda a sua obra, toda a sua vida' foi dedicada. aju­
dar as pessoas e a família em seus problemas. João Mohanll não 
foi,um padre dogmático, um padre que linha fundamentos doutri­
nários no sentido de ideologias. era foi um padre que tinha uma 
profundá fé, uma profunda crença em Deus e uma personalidade 
harmoniosa. O Padre João Mohana desejava "que os·homens co­
nhecessem o Deus bondoso, e ele procurava ajudar as pessoas a 
solucionar os seus problemas na base da familia oomo unidade 
fundamentaI de toda • sociedade. ,o seu Deus não era um Deus 
'vingador, que atemorizava as pessoas na busca da vida ete,ina. 

, Saindo do colégio, João Mohana desejou ser médico. Foi 
um, 'grande médico no MaIanhão, por pouco anos. 'E\I1'seguida, 
abandonou tudo para dedicar-se à vida ieligiosa, cumprindoa com 
uma fidelidade extraordinária e 'se fechou como um,exemplo de 
santidade. Foi um,homem que passou pela-Terra-fazendo ri bem e 
dedicando tOda a sua vida às pessoas. 

Portanto, nada mais justo que O ,Senado hoje consigne em 
sua Ata, para que 'fique Da-lembrança dos nossos Anais; que não 

.passou.em branco por esta Casa a morte de tão grande brá.ileiro. 
, Perde o Maranhão. sem dúvida, mais ainda o Brasil·, o gran­

'de' sacerdote .. E perde a Igreja Católica um dos seus maiores pen­
sadores. um das seus-melhores. sacerdotes e um dos homens mais 
santos que·tinha·em seus quadros. . 

Peço; Sr. Presidente, que conste, como parte das minhas pa­
lavras o que escrevi sobre o Padre João Mohana ontem. no jornal 
O Eslado do Maranhão. , ' 

DOCUMENTO A QUE SE 'KEFERÊ Ô SR. SE­
.NÀDoR'SARNEY EM SEU PRONUNCIAMENTO. . ""., ,. , , .. 

. '. UM SANTO'PADREMARANHENSE " . 

, " ·JoséSamey 

Em 1941, cheguei a São Luís, menino'do interior; vindo de 
Balsas, para preotiú: exame de admissão ao ginásio. Entrei para <;> 

Colégio Marista e naquele ano era o último em que exist.iria' a 5' 
série. Passava a vigorar a nova reforma do ensino, feita por Capà­
nema. que 'depois veio a ser 'meu colega' na Câmara dos Deputa­
dos. Nessa 5· série estava um estudante. alto, com aspecto 56000. 
um ar já naquele tempO religioSó. João Mooana. cheftando a Con­
gregação Mariana, sob a supelViSãci de inhãó Luís, um fmnres aho 
"e louro, e do nosso diretor, irmão Leão Flaíniano, também tiancês. 
de ar bonachão e de grande simpatia entre ...... os alunos.· , 

Vim morar rium pensionato na rua São PantaJeão, de dona 
Rcsilda Penha, que depois veio a ser uma das maiores afeições' da 
miuha vida e. em casa de quem. passariam tantos jovens por ela 
acolhidos e orientados. 

O Marista marcaria muito a minha vida e muito do que 
aprendi e aprendi a aprender. " 

A 51. série para nós era o status dos estudantes que iriam sair 
e, mais velhos. não tinham aproximação com o clero baixo. Mas 
me lembro muito hem do seu aspecto. do seu jeito de tratar, da sua 
exemplar postura. Seu innão, lbrahim Mobana, en meu compa-

. • 

... 
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nbeiro de tunna_ Acompanhei João Mobana ao longo de sua vida e 
dele só me aproximei mais quando ele revelou ao público a sua 
vocação de escritor. Primeiro. o médico devotado às crianças. c0-

locando o seu amor a serviço delas. Depois, sua vocação religiosa 
não se cooteve dentro do sacerdócio médico. E-lo padre Mobana, 
que passoo a ser o evangelizador e o escritor. 

Seu primeiro livro, O outro Caminho, foi uma revelação e 
causou um grande irapacto. Escrevi, àquele tempo, um rodapé DO 

Impardal, moslrando a importfulcia do livro, a profundidade do 
tema que o colocava ao lado de Claudel e outros escritores católi­
cos que-abordavam o problema da dóvida e da renuncia missioná· 
ria. Depois, 'Mohana saiu para outros romances e para os ensaios 
doutrinários. 

. Era um sacerdote de vanguarda, inovador," não 0, engaja­
mento'politioo nem politizando a fé, mas aquele que sabia lidar 
com a vida. com o cotidiano, abordando temas dificies e delicados. 
Sua obra, nesse domínio. é inigualável nO Brasil. Ele passou a ser 
o homem ouvido por milhões de leitores ajudados a viver mellior 
pelos seus sábios, conselhos, em que coloca sua fé cristã, a serviço 
de melgorar a angústia dos homens. 

E o sacenlote da famllia eo padre que sabe que a maior lição 
de Cristo foi a de "~vos uns aos rutros" e a "a paz esteja contigo", 
preceitos que se interligam, pois ninguém pode ter paz se não ama aos 
00 __ A paz interior que é aquela que hberta, pois é a auséncia de 
peeado, o homem,com a coosciência livre das angústias,e das dú.i­
das- Mobana desmistif"", a doutrinação da velha conoepção de um 
Deus vingsdor e pronto a queimar as pessoas no fogo do infemo_ 

Mobana revela nos seus livros a verdadeira face de Deus, 
um.pai compreensivo e sabedor de todas vicissitudes da ahna huma­
na. um' Deus bom.,um Deus da fa.r:ní1.ia e dos·jovens. Um Deus pua 
ajudar.o homem a ser feliz e não o implacá.vel punidor. Para isso. ele 
usa o instmmento da palavra, não do pregsdor aganado ao texto dos 
Evangélicos, mas do Evangélico a serviço dos homens. 

Um grande escritor. dos maiores do nosso Maranhão. Ele 
completa 8 nossa bistória literária em que temos os maiores poetas 
do Brasil, romancistas, ensaístas, críticos, historiadores e com Mo­
bana, um grande escritor católico do país. senão o mais lido, o 
mais respeitado e 9 maior .de todos. 

Pe:diram-me' para escrever hum caderno comemorativo so­
bre João Mobana. COm.o se diz popuianllen~, "juntaram. a fome 
com. a vontade de comer". Eu ~o, tive tempo de comparecer. Mas 
estava com uma dívida comigo mesmo e esperei um domingo, 
para dedicar este espaço a louvação de quantos aqui bomenagea­
~ o grande escritor. 

Os santos são aqueles que têm vida santa e exemplar. Mo­
hana ajudou muita gente a caminhar pua a santidade, como o 
aconselhador, o evangelizador humano e bom. com um vida que é 
u~ exemplo de santidade. na melhor acepção da palavra. Um es-
. critor santo e um santo escritor. . 

O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Requião. 
, O SR. ROBERTO REQUIÀO.(pMDB-PR. Pronuncia o 

. seguinte c.iscurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. Sr's e 
SIS. Senadores, faço um apelo à Mesa Diretora do Senado Federal 
no que diz respeito à possibilidade de reuniões das Comissões Es­
pecia1izadas. 
. A Mesa, através de intenso lrnba1bo, preparou um relatório 
:qu~ norteia o sentido de algumas reformas administrativas. Mas. 
até agora. o que vemos de concreto é a prática supressão das reu­
,niões a serem realizadas nas segundas e sextas-feiras. O quorum 
,~ sessão que t.mnscorre. neste momento, no Senado Federnl, não 
seria suficiente para fazer funcionar uma das Comissões Especiais 
da Casa. Mais do que isso: a situação das Comissões que seguem o 

Regimento Interno da Casa leva-nos a uma paralisação completa 
do Senado da República. 

A Comissão de Infra-Estrutura, presidida pelo Senador Edi­
son Lobão, não logn:u, sequer, reunir-se até a data de hoje. E a 
Comissão de Educação, em vinte e uma coovocações, logrou dez 
reuniões produtivas. 

Apelo para que Mesa Diretora da Casa, de uma vez por to­
das, viabilize a reforma do Regimento Interno e para que os Líde­
res dos Partidos remanejem as indicações para as Comissões, nota­
damente para a Comissão de Educação. Enquanto alguns Senado­
res não podem comparecer por sobreposição de reulliões; oUtros 
não o fazem por desinteresse. 

Não estou disposto a presidir uma Comissão que não se 
reúne e não tenho motivação para, como um mestre-escola, fazer 
solicitações aos Parlamentares que não comparecem às reuniões. 
Essa questão da falta de reunião das Comissões está. a desmorali­
zar o Senado da República. Na Comissão de Educação avolumam­
se os processos, os Relatores não apresentam os relatórios e os 
membros Dão comparecem nas quintas-feíras, às 14b30min, horá­
rio praticamente impossível para reunião de qualquer Comissão. 

Está na hora de a Mesa. abandonar as reuniões especiais, os 
relatórios contratados. e tomar, de uma vez por todas, providên­
cias~ a f1m, de que as Comissões funcionem. 

Darei a mim mesmo algum tempo. Depois desse j>rllW qúe 
pretendo estabelecer boje. renunciarei à fresidência da COniissão, 
recomendando ao Senado que deixe de lado a farsa e a hipocrisia e 
a dissolva defmitivamente. 

O Sr. Edison Lobão - PeIIDite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. ROBERTO REQUIÃo - Conoedo o aparte .'V. Es'. 
O Sr. Edison Lobão - Senador Roberto Requião, """,o 

Presidente de uma. comissão técnica do Senado, tenho também eu 
~pações quanto li isso. laO grande é n:Unba P~.P~, que 
cheguei a conversar com os Presidentes ~s qemais conP.~s, en­
tre os quais V. Ex', no sentido tIe fazennos um apeJ.o à Mesa. a fIm 
de que ela estabeleça um calendário mais racional para o funciona­
mento das comissões técnicas. Minha preocupação é ~or.ai..q.da 
quando sabemos todos que as comissões" muitas d~las. têm hoje 
caráter tenninativo no exame dos projetos ,que Ihe,são submetidos. 
Por conseguinte, entendo, como V. Ex", que as comissões preci­
sam funcionar. E~s foram constituídas para isso. Elas. receberam a 
incumbência de examinar profundamente .os projetos que lhe são 
submetidos e, por conseqüência, precisam ter o número re~ental 
estabelecido para que possam funcionar. Mas elas não poderão 
funcionar e cumprir o seu dever~ se não conseguÍlmos estabelecer 
esse calendário de funcionamento. É impossível, o funcionamento 
concomitante de duas. três ou, às vezes. até quatro comis~s, 
como tem ocorrido aqui no Senado Federal . 

O SR. ROBERTO REQUIÀO - Como falta, Senador Edi­
son Lobão. a nós Senadores o dom da ubiqüidade, é evidente que 
não podemos oom.parccer a comissões que se reúnem na mesma 
hora. com os mesmos membros. 

No caso da Comissão de Educação. ressalto O fato de que 
ela é de Educação e Comunicação e que o Plenário do Senado 
aprovou requerimento para montar uD}8 Comissão especial para 
estudar a programação das televisões. E o esvaziamento do traba­
lho ordinário da Comissão. Se a tendência é essa, se o desejo dos 
S1'S. Senadores é que a Comissão não funcione, vamos. de uma vez 
por todas. extingui~la. 

A Lei de Diretrizes e Bases donnita na Comissão e em meia 
dúzia de reuniões sucessivas não houve quorum para sequer ana­
lisá~la. quanto mais para decidir sobre ela. 
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o Sr_ Ramez Tebet - Nobre Senador Roberto Requião, V. 
Ex' concede-me um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço V. Ex', nobre Sena­
dor Ramez TebeL 

O Sr. Rame. Tebet - Senador Roberto Requião, agradeço 
a V. Ex· o fato de me conceder este aparte~ Diante de seu pronun­
ciamento. sinto-me no dever de prestar alguns esclarecimentos. 
Esta Casa, no meu humilde entendimento, tem tido o zelo de pr0-
curar aperfeiçoar os seus trabalhos, tendo em vista aquilo que to­
dos nós desejamos. que é a eficiência do Senado da República, o 
cumprimento das atribnições desta Casa Legislativa. Fui designa­
do para fazer a proposta de alteração do Regimento e já realizei os 
estudos preliminares. Devo dizer a V. Ex' e à Casa que vou dedi-

· car especial atenção aos dispositivos do capitulo do Regimento In-
· temo que tratam das Comissões do Senado da República. 

Todos entendemos que é ali que se processa praticamente o 
verdadeiro trabalho do Senado, contudo eu já comentei, há pouco. 
com o Senador Lúcio Alcântara - que tem trabalhado e tem cobI3-
do realrn:ente a conclusão dessa proposta - que pretendo fazer isso 
com calma.. estudando meticulosamente o assunto antes de subme­
ter o tn~u relatório à apreciação de todos os Srs. Senadores, para 
que realmente tenhamos um Regimento Intemo cada vez mais 
aperle.iÇoado e possamos óbter ;." volto a repetir - a eficiência que 
todos desejamos, Quanto à eficiência, não sou tão radical quanto 

'V. i;xi; Entendo que esta Casa vem sendo bastante eficiente. Nào 
· vivi outros tempos do Senado da República. mas vejo que todos 
estamos realizando um trabalho muito grande aqui. Talvez, essa 
ref"""" do Regimento, Senador Roberto Requião, vá ajudar, por­
que realmcmte bá, às vezes. sobreposição de reuniões de Cómissõ­
es, e'isso pode estar gerando '. vamos assim dizer '. distorção'nos 
nossos' trabalhos. Mas acredito qu'e vamos chegar a bom temio e 
Cômproinero-me com V. Ex· a procurá-lo, assim que concluir pre­
limiriahnerite o estudo. para receber de V. Ex· as sugestoos1indis­
pênsáveis para 'que tenhamos um Regimento Interno à áltu'ni das 

· grandés reSponsabilidades do Senado da República. . 
O Sr. José Sàrney - V. Ex·~rmite..meumaparte? 
O SR, ROBERTO REQUIÃO - Concedo o aparte a V. 

'Ex· com muito prazer, Senador José Sarney. . 
... O Sr. José Sarney - Senador Roberto Requião,' eu: como 

Presidente da Casa. acho que' V. Ex· está tmtando de um assunto 
que preocnpa todos nós. Ainda hoje, pela manhã, falei com o Pre­
sidente da Comissão de Assuntos Sociais, Serutdor Beni Veras. a 

. respeito disso; uma vez que a pauta dos nossos trabalhos, de acor­
do Com o planejamento feito, encontra-se em dia.. Porém. há certo 
afunilamento. vamós dizer assim, no trabalho das comissões. 
Ocon:e, e o assunto é muito inais profundo, que o Regimento da 
Casa diz que cada Senador s6 pode pertencer a duas comissões. 
Então, pa:m muitas comissões, cujo númeto de membros é elevado 
- esse é um ponto para o qual peço a atenção do Relator da matéria 
., os Senadores ainda não foram nomeados peJos Líderes. Já ofi­
ciei aos Lideres pedindo que constituíssem a totalidade das comis­
sões, o que ainda não ocorreu. Por ootro lado, o Plenário tem apro­
vado, e não há como a Presidência evitar que o seja, inúmeras co­
missões especiais para tratar de assuntos que poderiam ser discuti­
dos em outras comissões, mas que não são tarefas ordinárias cons­
tantes dos projetos que aqui tramitam. Por outro lado, esta Cas. 
tem cerca de um quinto dos membros da Câmara dos Deputados, e 
toda a matéria apreciada pela Câmara dos Deputados vem ao Se­
nado Federal. É necessário que façamos um esrudo mais profundo 
do assunto e limitemos o número de COlniSsõeS especiais que te­
nham de tramitar na Casa, bem como o número de Senadores que 
componham as diversas Comissões, de m.odo a possibilitar o fun­
cionamento das Comissões. e não o que está. ocorrendo. Segundo 

aftrmam os Uderes, há i1DfX>ssibilidade regimental e dificuldade 
de os Senadores comparecerem às reuniões e ao mesmo tempo sc­
rem membros das diversas Comissões. V. Ex· está expondo um 
problema cuja solução é realmente muito importante para o fim­
cionamento do Senado. Sem dúvida alguma, temos o trabalho do 
plenário, que é necessário e que estaVa totalmente obstruídn, e te­
rnos o trabalho das Comissões, que é extreltlamente importante. 
Penso que as palavras de V. Ex· levantam aqui no plenário assunto 
de que a Presidência vem tratando com os Líderes e com os Presi­
dentes de Comissão. Ainda hoje, como disse a V. Ex· pela manhã. 
falei com o Senador Beni Veras a esse respeito. Comentei também 
com o Senador Ramez Tebe~ bojepela manhã, sobre o assunto 
das Comissões, pedindo a S, EX' que fizesse uma proposição de 
urgência, de modo a reduzir o número de métnbros dàs Cómissões 
e ao mesmó tempo de limitar o número de cOmissões a serem cria­
das dentro do Senad9. porque evidentemente os SIS. ,Seaadores 
não terão condições, de maneira alguma, de exercerem es:)as fun­
ções. Além disso, lembra-me o Senador Bernardo Cabeal da prefe­
rência que está tendo a convocação dé mínistfus e'de outras autori­

.dades do Governo, o que também tem alropelado bastalite o traba-
lho· das comissões. Muito obrigado. . 
. . O SR, ROBERTO REQUIÃO • O c;unínho'do Senado é 
esse, Senador José Sarney, A redUção do número de membros das 
comissões e o remanejamento dOs horários São fundamentais. Se a 
Comissão de Educação tives~ se reuriido,regularinente, provavel­
mente o Senado não estaria com'a pauta eai dia, porque a Comis­
são de Educação se reúne regimentalmente às quinta:feiras, às 
14b30min. Portanto, ou funciona o Plenário do Senado ou funcio­
na a Comissão de Educação. Parece-me que escolheram esse horá­
rio para que'çla não funcionasse nunca. Isso já vem acontecendo 
M algum tempo. Na legislatura passada, o Senador Va1mir Cam­
pelo teve grande dificuldade em fazer a Comissão funcionar. T e­
mos' que, mpidamente, efetuar várias alterações. Estamos· falando 
em mudanças, mas as emendas constituéioilaiS que disciplinam, de 
uma vez'por todas. as medidas provisórias dormitam nas comissõ­
es, enquanto damos uma celeridade extraordinária às emendas 

, constitucionais propostas pelo Governo, às quais, seguramente, 
não têm a urgência pretendida e' entendidà pelo Senado da Repú-
blica. . 

A S~ Marina Silva - Conce~e--me V. Ex· um aparte? 
O SR: ROBERTO REQUIAO - Concedo o aparte à nobre 

Senadora Marina Silva . 
A'Sf"1·Marina,Süva - Senador Roberto Requião, V. Exa 

está abordando um assunto que, como já.disseram os que me 'ante­
cederam: é de muita importância. V. Ex· tratou de- dois aspectos.·O 
primeiro diz respeito ao funcionamento desta Casa, que deve orga­
nizar um horário para as comissões, para que não haja coincidên­
cia entre as várias comissões que estão analisando as mais diferen­
tes matérias. Nesse sentido, é urgente que esse tipo de coincidên­
cias não ocorra mais, porque prejudica bastante o fundonamento 
das comissões. Há momentos em que temos várias reuniões. os 
trabalhos de Plenário e ainda as atividades - claro - dos parlamén­
lareS, que. muitas vezes, têm audiências. Outro aspecto, que V. Exa 

abordou com muita propriedade, é a vontade do parlamentar de 
participar, pois o que acontece nas casas legislativas - e eu expeii­
mentei essas situações em vários momentos, como Vereadora,'De­
putada Estadual e arualmente como Senadora - é que existem al­
guns parlamentares que se tzansfonnam em verdadeiros escráVos 
do quorum. Para que a comissão funcione, há sempre um grupo 
presente. No dia em que aquele grupo, por algum motivo, falta: ·va­
mos dizer, se o Senador Lúcio Alcântara, o Senador Nabor JúniOI'c a 
Senadma Marina Silva faltam, apenas para citar alguns nomes sem­
pre presentes nos trabalhos das comissões, parece que os culpados 

• 
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pela falta de quorum são esses Senadores, pois são sempre os 
mesmos que estão constantemente dando quorum nas comissões. 
Com os sempre ausentes, não há problema. Por mais que queira­
mo~ ser assíduos. telDOs também outros compromissos. outras ati­
vidades importantes. Quando da última reunião da Comillsãode 
Educação. esta Senadora tinha que falllr a respeito da chacina de 
Rondônia e teve que optar entre ficar em plenário e ir à Comissão. 
Eu me senti uma verdadeira escrava do quorum e culpada por não 
ter o dom da onipresença para poder estar ao mesmo tempo em 
plenário e na Comissão. Nobre Senador, é importante a aborda­
gem que V. Ex- faz, tratando do funcionamento da Casa e do com­
promisso, da responsabilidade dos Srs. Senadores nas Comissões. 
Não é possível que meia dúzia de parllimentares seja responsável 
pelo funcionamento desta Casa.' 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A Senadora Marina Silva, 
apropriadamente, inverteu meu apelo às lidemnças partidárias. Al­
guns senadores membros titulares da Comissão de Educação não 
compareceram sequer a uma das reuniões, desde o início desta' le­
gislatura, o que, sobrepondo-se a todos os obstáculos temporais, 
significa um absoluto e completo desinteresse pela matéria. Talvez 
por parte desses Senadores exista interesse JX'l' outras rnat.érias. 
Mas o apropriado seria que procurassem seus líderes, solicitando 
sua substituição, sua participação em outras comissões. 

O Sr, Lúcio Alcântara - V. Ex' me pennite um aparte,no-
bre Senador Roberto Requião? . ., 

O SR, ROBERTO REQUIÃO - Pois não, nobre Senador 
Lúcio Alcântara. 

O Sr, Lúcio Alcântara - Senador Roberto Requião, ·gosta­
ri§. apenas de fazer um breve intervenção para insistir no meu ape­
lo no sentido de que se acelere a tramitação e votação da reforma 
do Regimento. Cheguei ao Senado sendo um critico desta Casa. 
Em minha-eampanha, coloquei, em muitos momentos, minha dis­
cordância. minha insatisfação e minha c:rltiea ao modo de funcio­
namento do. Senado Federal. Chegando aqui, para ser coerente 
com a preocupação demonstrada duIllllte a campanha, h!Jsquei não 
s6 cumprir rigorosamente com meus deveres~ com minhas obriga­
ções, mas dar minha contribuição. por :mais singela que fosse. no 
sentido de alterarmos certos hábitos, certos comportamentos que, 
de alguma maneira, con1rioo!ram para desfigurar o Senado perante 
a opinião pública. E uma das coisas que eu achava que precisava 
ser modificada era o próprio fun~ionamento do Senado, seu siste­
ma de funcionamento. Então, fIzemos a proposta de uma comissão 
para estudar o Regimento. O Plenário a aprovou, a Comissão foi 
constituida e já está com seus trabalhos muito avançados. Um dos 
itens que incluímos no nosso relatório diz que sem desligado da 
Comissão o Senador que tiver três faltas consecutivas na Comissão. 

O SR, ROBERTO REQUIÃO - Senador, a Comissão de 
Educação, com esse critério, não existe mais. 

O Sr. Lúao Alcântara - Pois que não exista. Mas que cada 
um assuma sua responsabilidade. Nos primeiros dias de Senado, 
ftz ver aqui a necessidade imperiosa de se valorizar o trabalho da 
Comissão. O Plenário é muito interessante. necessário, importante, 
nossos trabalhos junto aos órgãos do Governo Federal, lutando pe­
los nossos Estados, mas é nas Comissões onde justamente se dá a 
decisão de maneira mais detalhada, baseada em estudos mais apro­
fundados, sobre essas matérias. Portanto, quero secundar o apelo 
de V. Ex" nesse sentido· sem deixar de reconhecer o esforço da 
Mesa para dar maior celeridade aos trabalhos do Senado -, dizen­
dq que é preciso enfrentarmos essa situação. O Senador Ramez 
Tebet diz que vai estudar com vagar essas propostas, mas creio 
que é necessário acelerar a tramitação dessas alterações do Regi­
mento,. que o Plenário decida soberanamente sobre elas, para que 
tenhamos um ínstnunento mais atual de traballio, que permita ao 

Senado responder às inquietações, aos desejos da sociedade, a fun 
de que possamos deliberar sobre nu]]lerosos projetos que estão nas 
Comissões, alguns deles represados há anos, O Presidente José 
Sarney falou sobre o Senador Beoi Veras. O Senador Beni Veras 
nem queria aceitar a Presidência da Comíssão de Assuntos So­
ciais, porque na legislatura passada S. Ex' a presidiu e sabe das di­
fIculdades para conseguir reuni-Ia. É preciso que cada Senador se 
compenetre dessa responsabilidade de estar presente, de participar, 
de trabalhare dar o sw vcto emrelaçãoàsmatmas que sá> ali decidas. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Lúcio Alcântars. 
mais do que um estudo aiterioso, mais do que um longo caminho, pre­
cisamos de uma solução rápida. Devagar se chega, mas se chega tarde. 

As medidas estão ai, já foratn observadas nesta sessão do 
Senado: diminuição do mimero de Senadores, penalização por três 
faltas consecutivas e mudança do calendário. Para isso basta que a 
,Mesa, que centraliza esse tipo de trabalho, assuma a tarefa de reor~ 
ganizar o calendário e proponha um projeto de resolução organiza­
dor das comissões ao Plenário. 

O Sr. Nabor Júnior - V. Ex' me concede um aparte, Sena­
dor Roberto Requião? 
.. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Tem v. Éx' o aparte, 

O Sr, Nabor Júnior - Ilustre Senador Roberto Requião, o 
tema objeto do pronunciamento de V. Ex· merece a aten~ de to­
',dos nps., lã tive oportunidade de oferecer sUgestõe~, inclusive à 
.Mesa do Senado Federal, para disciplinar o funcionamento de ma­
neira positiva e efetiva das comissões técnicas. Entendo que uma 
!1as medidas que se poderia tomar para que as comissões funcio­
nassem com maior eficiência seria estabelecer uma semana por 

. mê~ pMa o funcionamento daS'comissões; quer dizer, poderia ha-
ver se~são no plenário, mas não haveria votações. Seria destinada 
uma.semana por mês pata que eis comissões tivessem as suas di­
versas reuniões e preparassem a matéria para eocaminh8! ao Se~· 
d.o na semana seguinte, a fim de que se deliberasse sobre ~ m~~. 
Outra medida também indispensável é a redução do qúplero de 
membros das Comissões. Hã Comissões que contam com quase 30 
membros, ou seja, quase a metade do número de Senadores. Os 
membros da Comissão Diretora não podem pertencer às Comissõ­
es Técnicas e, CODl isso, reduz-se considemveitnente o número de 
Sena~ que podem participar das Comissõe.': Ora, se há Comis­
são que conta com quase 30 tnen;lbros e "" os Senadores perten­
cem a duas Comissões, sendo ~upJentes de mais outras duas, difi­
cilmente os mesmqs terão tempo dispanivel para participarem de 
.todas as reuniões. Sugiro que se. adote o critério da CâIpara dos 
. Deputados, onde cada Deputado pode ser titular de uma Comissão 
e suplente de outra. RtXb..Izir o número dos membros das Comissõ­
es, de modo que cada Senador s6 possa pertencer como titular a 
uma Ctmlissão e como suplente a outra, permi~do qu~ essas C0-
missões funcionem regularmente. A outra sugestão - repi~o - é a de 
se destinar uma semana mensalmente ao funcionamento integral 
de todas as Comissões. Duránte es~ período não haveria matéria 
para ser deliberada ~lo Plenário .. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Naboc Júnicr, se du­
rante uma semana por mês as Comissões funcionassem poIa manhã e 
pela tanle, o JrOblema seria resolvido. Mas se as Comissões funci0nas­
sem somente durante meio expediente, o problema não seria resolvido, 

Há delibernção do Senado Federal DO sentido de surriJOir a pre­
sença dos Senadores na sexta-feira e na sesuruIa-feim, restando apenas 
três dias úteis por SdDaDa para a deliberação de matérias. Então, baven­
do apenas !lês dias úteis, cinco Comissões pennanentes e algumas C0-
missões provisórias, há dificuldade parn se 0Iganizar a pauta dos Iraba­
lhos. De qualquer fonna, o fun::ionamento integrnl de todss as C0mis­
sões durante uma semana por mês, bem como um navo calendário e a 
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diminuição do número de membros das Coolissões são propostas 
que podem levar ao bom funcionamento dos trabalhos. 

Não podelIl<lO esperar por mais tempo. Já se passaram quase 
oito meses dessa legislabua. Da maneira como as coisas estão filD­
donando, não cabe mais demora na busca de uma solução. Eu es­
tou farendo um apelo à Mesa para que tome a liderança desse pr0-

cesso e resolva defmitivamente esse problezna. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio CoeDlo. Farendo soar a cam­

painha) - O tempo de V. Ex' está esSatado, Senador. 
O SR. ROBERTO REQUIAO - Sr. Presidente Lúdio Coe­

Dlo, a intenção, quando me inscrevi nesta sessão, era tecer algumas 
considerações sobre um projeto que truníta na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania e que se refere à necessidade da modifICa­
ção legislativa quanto à defmição legai de crime militar e a competên­
cia para o respectivo prooesso e jllgamenlo, à luz da proteção dos di-

. reitos humanos e das modernas orientações da política criminal. Em 
fuoção disso, solicitei um parecer ao advogado Renê Afiei Dctti, Pr0-
fessor de Direito Penal da Univen;idade Federal do Panmá. 

Eu pretendia discorrer sobre esse parecer, mas, rendo encer­
rado o meu teInpo na discussão do assunto das Comissões, solicito 
a V; Ex- que, na forma do Regimento. dê esse texto PJI' lido e o 
faça publicar nos Anais do Senado Federal. 

O Sr. Epllacio Cafeteira - Pennite-_ V. Ex' um aparte? 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Se a Mesa assim o penni­

tir, com todo o prarer. 
O Sr. Epitacio Cafeteira - Serei breve, Senador. Estou ab­

solutamente convencido de que, tanto faz dar uma ou duas sema­
nas, meio mês ou mês inteiro para o funcionamento das Comissõ­
es, a situação continuará diflcil. Se, de acordo com a lei da Física. 
dois corpos não podem ocupar o mesmo espaço ao mesmo tempo. 
'aqui, no Senado, um Senador não pode ocupar duas Comissões ao 
mesmo tempo. Isso não é possível, nem que se dê uma semana in­
teira para os trabalhos nas Comissões. Essa é a realidade. Deve­
mos compreender que não podemos abarcar todas as Comissões. 
Se cada .senador participar de uma Comissão como titular e de ou­
tra. como suplente, teremos condições de fazer funcionar todas as 
Comissões. Se chegarmos a esse bom senso, vamos resolver o pr0.­

blema. mas enquanto houver esse desejo de participar de todas as 
Comissões - como somos obrigados a fazer por força do Regimen­
to -, tanto.faz uma semana, duas ou um mês inteiro, porque certa­
mente, nas combinações e arranjos, ml1lca teremos as Comissões 
com número suficiente de titulares para funcionar. Quero me con­
gratular com V. Ex', que trata de um assunto da mais alta impor­
tância. O que não podemos aceitar é que se realizem sessões e, de­

. pois, saiam colhendo assinaturas para completar o quorum. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Com esse aparte do Sena­

dor Epitacio Caleteira. devolvo a palavra à Mesa. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RO­
BERTO REQU/ÃO EM SEU DISCURSO. 

CONSULTA E PARECER 

1. O ilustre Senador da Rqúb\ica, Roberto Requião, fotulllla 
consuba e solicita porecer a respeito de projetos em tramitação no Se­
nado Federal tratando da defmição de crime m!Iitar e da competência 
jurisdicional para o respectivo prooesso e julgamento. 

Honra-me, sobremodo, a solicitação por dois aspectos fun­
damentais: a notável relevância política e jurldica do tema e a sua 
grande densidade humana. 

Por oolro lado, as propostas legislativas e a sua análise es­
tão envolvendo parlamentares da maior envergadura na história 
das última décadas em nosso País. justamente na perseverante e 
intimorata luta em favor dos direitos humanos: Roberto Freire. 
Hélio Bicudo e o próprio Roberto Requião '. 

2. A Consulta está instruída com cópias reprográficas: 
a) do Projeto de Lei nO 102, de 1993, da Câmara dos Depu­

tadas z, doravante referido como Projeto Original; 
b) do Parecer n° 284, de 25 de agosto de 1993, emitido pelo 

Senador Cid Sabóia de Carvalho; 
c) das emendas oferecidas ao aludido Projeto original; 

1 - É notOOo o itinerário desses homem públicos em defesa das liberdades 
públicas. dos di~itos e da; garantias individuais. Cano simples ~fc:rêllCia. pode-se 
indicar a atu.açlo de Roberto mire, cano Deputado do Mo";m.emo Dem:x:tátic:o Bra­
sileiro. na Cc:missAo Mista sobre a Anistia, pn::sidida pelo SenadorTeotmio Vilda; e 
a campanha de Roberto RequiJo. corro Governadc.- do PIIl"lInâ. contra o PrI)jeto Ama­
m Neto. que pretendia instituir a pena de mtttecm \enlJO dc paz (apto (991), e de 
Hélio Bicudo, em sua hitrtécica luta contra o csquaddo dtl rncxte. em plcu ditadura 
núlítar dos anos 70. 

2 - Súmula. Alten dispositivos dos Deaeto&-I..tis rfs 1.001 e 1.002. de 21 
de outut:co de 19@, C6digos Penal Militar e de Processo Penal Militar. re8pediva­
mente. O projeto teve iniciativa na ComiSSiOParlarncntar de Irquéritoque investigou 
o e:ncnnírio de c:riarças c adolescentes e da qual foi. rclatota a Deputada Rita Camata. 

d) do substitutivo apresentado pelo Senador Roberto Freire, 
doravante .referido como Primeiro Substitutivo; 

e) do substjtutivo apresentado pelo Deputado Hélio Bicudo, 
em maio do corrente ano. doravante referido como segun!.'") substi­
tutivo. 

3. Os mencionados dísegni di legge, estão redigidos n", se­
guintes termos: 

O Pr,ojeto Original 

Projeto de Lei da Câmara nO 102, de 1993. 
(N" 2.801192, na Casa de origem) 
(De iniciativa da CPI que investiga o el<tenníluo de crianças 

e adolescentes) 
Altera dispositivos dos Decretos-Leis n"s 1.00 I e 1.002, de 

21 de outubro de 1969, Códig'" Penal Militar ode Processo Penal 
Militar, respectivamente. ., . 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar\. 1° O ar\. 9° do Decreto-Lei nO 1.001, de 21 de ootubro 

de 1969, Código Penal Militar, pas.o;;a a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. C)O •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• _ ............... . 
II- ................................................................... : .. : .. . 
c) pçC militar em serviço ou atuando em razão da 

função, em comissão de natureza. nrllitar. ou em forma­
tura, ainda que fora do lugar sujeito à administração mi­
litar contra militar da resetVa, ou reformado, ou asseme­
Dlado. 00 civil; 

o revogada. 

3 o mesmo parlamentar foi o Relator das em.endas de plenário apresc:r;tadaa 
ao Projeto Original. 

, ' 
Parágrafo único - Os crimes de que ttata este artigo., quan­

do dolosos contra a vida, I cometidos contra civil, serão da compe­
tência da justiça conrum." 

Ar\. 1:' O art. 82 do Decreto-Leí n° 1.002, de 21 de outubro 
de 1969, Código de Processo Penal Militar, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: f < 

"Art. 82 - O foro militar é especial, e, exceto·nos 
crimes doloe-os contra a vida praticados contra civil. a 
ele estão sujeitos, em tempo de paz; 

§Io-..................................................................... . 

.: 

... 
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§ 2' - No caso de crime doloso conlIa a vida pra­
ticado contra civil. as conclusões do inquérito p'licíal 
militar serão encaminhadas à justiça comum.11 

Art. 3' Esta lei enlIa em vigor na data de sua publicação. 

O primeiro substitutivo 

Substitutivo ao Projeto de Lei n'J02, de 1993 
Derme como crimes não~militares os cometidos por poli­

ciais militares no exercicio de atividade de segurança pública. fora 
de selViço (JJ de romprimento de missão e dá outras providências. 

O'Congresso Nacional decre/Jl: 
Art.. lO Não são Crimes militares aqueles cometidos por p0-

liciais militares ou conIIa eles, quando: 
I -,DO exen:icio de atividade de segurança pública, conIIaCÍvi!; 
II - fora de serviço ou de cumprimento de missão. 
Art. 2' Compele à justiça comum processar e julgar os cri­

mes defInidos Desta lei. 
Art. 3~ Compete à Justiça Militar processar e julgar os poli­

ciais militares nos crimes-defIDidos em lei. 
AIL 4° Esta -lei entra em vigor na data da sua publicação, 

aplicando-se; desde logo, sem prejuízo dos atos realizados ante­
riormente à sua vigência. 

Art.,5' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 
Presidente 
Relator 

o Segundo Substitutivo 

Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n' 102, de 1993 
Dispõe sobre a descamcterização do crime mililJlr. nas hip6-

teses que menciona, deCme a competência da Justiça Militar local 
e dá. outras providéncias. 

O COngresso Nacional decre/JI: 
Art. 10 Não constituem crimes militares aquelas infrações 

penais, ainda que cometidas por policiais militares ou por bombei­
ros militares, nas condições previstas no art. ~ do Decreto-Lei n° 
1.001, de 21 de outubro de 1969, Código Penal Militar, e que ve­
nham a ser praticadas: 

I - contra civil desde que o agente esteja no exercicio de 
atividade de policiamento: . 
, II - em atividade que não guanle relação com o serviço po­

.licial militar ru com o cumprimento de missão de igual natureza. 
. . Art. 2' Compete àJustiça comum do Estado-membro ou do 
Distrito Fedend processar e julgar OR crimes que, nos termos do 
art. 1 (). desta lei. não sejam considerados ilícitos penais de natureza 
militar. ressalvada a competência constitucional da Justiça da 
União e do Tribunal do Júri. 

Art. 3' Compete ã Justiça Militar processar e julgar os poli­
ciais militares e bombeiros militares. nos crimes militares defuii­
,dos nesta lei 

§ 1° Sujeita-se à competência da Justiça cOlIlUID.. civil que 
haja praticado infração penal, consumada OU tentada. contra poli­
cial militar OU bombeiro militar, ainda que estes estejam em serviço. 

§ 2' A Justiça Militar dos Estados-membros ou do Distrito 
Federal não dispõem de competência para processar e julgar civil. 
tIlesmo tralando-se de infração penal, que possa ser qualificada. 
nos termos do art. 9' do Decreto-Lei n' 1.001, de 21 de ootubro de 
1969. Código Penal Militar, como ilícito de natureza militar oome­
tido e<mtra a Polícia Militar. o Corpo de Bombeiros Militar ou oS 
seus respectivos integrantes. 

f Art. 4° Esta lei coCra em vigor na data de sua publicação 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasi1ia. de maio de 1995. 

4. Indaga-me o ilustre Consulente sobre a necessidade da 
modificação legislativa quanto à defmição legal de crime militar e 
à compeb!ncia para o respectivo processo e julgamento, à luz da 
proteção dos direitos humanos e das modernas orientações de Po­
li tica Criminal. 

Passo a responder. 

Crimes Comuns e Crimes de Responsabitidade 

5. As Constituições federal e estadual adotam a classifica­
ção genérica dos delitos em dois grandes grupos: crimes oomuns 
e crimes de responsabilidade. 

Tal divisão se destina a ftxar as regras de competência juris­
dicional. 

O Supremo Tribunal Federal em várias oportunidades tem 
salientado. a propósito e com referência aos ilícitos eleitorais que 
"na técnica constitucional. a expressão crime comum, ditado em 
oposição a crime de responsabilidade (art. 32. § 2') compreende. 
entre outros. os crimes eleitorais ... 4 

A Procuradoria Regional Eleitoral no Paraná, nos autos da 
Ação Penal Eleitoral n' 16.464. clásse 4', menciona precedente do 
Tn"bunaJ Superior Eleitoral, de 10 de abri1 de 1990. do seguinte teor: 

"Crime eleitoml. Considera-se crime comum. Ju­
risprudência reiterada do STF. Crime eleitoral )l!lIIicado 
por Governador de Estado. Julgamento perante ;; Supe­
rior Tribunal de Justiça. CF. art. lOS. I "a" (DJU. de 22 
de maio de 1990, pág, 4491)." 

6. São, portanto, crimes connms todos aqueles que não fo­
rem classificados como crimes de responsabilidade. E esta repani­
ção é acolliida pela Constituição Federal de 1988 (art. 85), e os se­
guintes diplonias especiais: Lei nO 1.079. de 10 de abril de 1950 
(''Defme os crimes de responsabilidade e regula o respectivo pr0-
cesso de julgamento''); Decreto-Lei n° 201, de 27 de fevereiro de 
1967 (dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e vereadores) 
e.Lei n' 7.106. de 28 de junho de 1983 ("Derme os crimes de res­
ponsabilidade do Governador do Distrito Federal. dos governado­
res dos Territórios Federais e de seus :respectivos SecretÁrios e dá 
outras providências"). 

7. Em face de tal critério, pode-se também afrrmar que os 
chamados delitos militares são também crimes conum,s, embora 
submetidos à jurisdição especial. Esta compreende três tipos: a mi­

. litar. a eleitoral e a trabalhista.s 

Tal critério. especificamente quanto à competência da Justi­
ça Militar antes do advento do Ato Institucional nO 2, de 27 de ootu­
bro de 1965,6. foi adotado em precedente do Supremo Tribunal Fede­
ral. no julgamento do HC n' 42.108. de Pernambuco. em favor de Mi­
guel Anaes de Alencar. Por unanimidade de votos. a Corte decidiu 
que o Gov~ Estado é julgado no foro privativo. nOS termos 
de Constituição, da Lei n' 1.079, de lO de abril de 1950 e do Código 
de Processo Penal. E, enfaticamente. acentuou: 

'Não há que distinguir entre crime comum e cri­
me militar para definir a competência. raliene persoM e 
não ralio1ie materíae, quando se trata de julgamento de 
titulares que têm direito a foro especial em decorrência 
da eminência da função que desempenham. A expressão 
crime comum é usada na Constituição em contraposição 
a crime de responsabilidade".' 

4 - OJU, 6-8·1976, }O p. (Gifos nlaIs). 
5 - A respeito de tal entendimento, já consagrado, ver, entre O\JlroÇ, Fernando 

da Costa Tourinho Filho, Prática de processo penal, ed. Saraiva, SP. 1992, p. 52153. 
~ - Assim digpun~ o art. 8" daquele AI: "O § ]0 do art. 108 da Comtituição 

passa a VlgocarCOOl a segultlte redaç6:l: § 1" Esse foro especial poderâ estcndcr'"8e aos 
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ci\'i.s. nos casos exp~ em lei p4t'8 «pressão "" cimes COl1r8 a segurança nacional 
ou as instibJiÇÕC8 mlitares". § I" Canpetem à llJStiça Militar. na f<rma da lcpslaçio 
processual.;,) ~oe julgamento dos crimes previstos na Lei n· 1.802, de 5 dej.-. 
neito de 1963. § T (_.). § ~ Co~dc aiginmianx:m.e ao Suptc:mJ Tribunal Militar 
prooes:s:ar c julgar OI GovernadlXCi de Estado e seul secretários. nos cri~ ~fc:ridoB 
no§ 1°, e aos Conselhos dcJustiça MS demais casos". 

No HC n° 41-296, do Distrito Federal, impetIado em favor 
de Mauro Borges Teixeira. a Corte Suprema reafmnou o principio 
da prerrogativa de foro em razão da função e declaroo a compe­
tência da Assembléia Legislativa para o processo e julgamento do 
Governador do Estado por crime de responsabilidade. 

A Deflbição de Crime Militar 

8. A Constituição de 1988, deixou para alei ordinária a de­
fInição livre de crime militar. bem corno a organização, o funcio-. 
namento e a competência da Justiça Militar. 

Não procedeu bem o constituinte quanto à primeira parte. O 
Código Penal Militar (Decreto-Lei n° 1-004, de 21-10-(969), atra­
vés do qual se deftne o crime militar em tempo de paz (art. 9") foi 
decretado pela Junta Militar que passou a governar o País com a 
edição do Ato Institucional n° 12, de 31 de agosto de 1969.9 A Ex­
posição de Motivos ao projeto de lei que se iria oonverter no Códi~ 
go Penal Militar, a prop6sito, declara: ''O conceito de crime militar 
continuou ex vllegis, segundo o modelo do Código vigente, com 
os aperfeiçoamentos resultantes de doutrinas mais modernas e da 
oonslrução jurisprudencial de nossas côrtes de Justiça Militar". \O 

Mas o diploma penal anterior, ou seja o Decreto-Lei nO 
62.27, de 24 de janeiro de 1944, era também fruto da ditadura poso 
to que baixado na fonna do art. 180 da Constituição de 10 de no­
vembro de 1937, enquanto o Congresso Nacional fora posto ~ 
recesso. E quanto à "construção jurisprudencial", forçoso é reco-. 
nhecer que em tempos de cen;eamento das Iiben1ades públicas, 
dos direitos e das garantias individuais, não há possibilidade insti. 
tucional para que os juízes e os tribunais possam modelar suas de~ 
cisões à luz de uma jurisprudência progressiva e que possa intro­
duzir as conquistas humanas e científicas que são características 
dos Estados Democráticos de Direito. 

9. É certo que não seria científica e muito menos tecnica· 
mente adequada a proposta de incluir, na Constituição. todos os 
elementos necessários pam a defmição de crime militar, assim 
como, detalhadamen1e. se contém no art. 9° do Código Penal Mili~ 
lar. Mas é imperativo que a Constituição estabeleça parâmetros, 00 

sejam, regras minimas de garantia. 
Tomo a liberdade de sugerir os textos adiante: 

"Ar!. 124. À Justiça Militar compete processar e 
julgar os crimes cometidos contra as instituições milita· 
res, defmidos em lei. 

§ 1° Os crimes dolosos contra a vida, a integrida­
de cotpOral ou a saúde, praticados por militar contra ci· 
vil serão processados e julgados pela justiça comum. in­
dependentemente da nature:m. do local e demais circuns­
tâncias da função ou serviço exerddo pejo agente. 

§ 2° O foro militar poderá estender-se aos civis, 
DOS casos expressos em lei, para a repressão dos crimes 
contras as instituições militares. 

7 Ac. un. de 19-4-1965. sessiio plenária. reI. Min. Evandro Um, em RTJ 
3321614e s. 

8 Ac. un. de 23-11-J964, SCOSio plenária. m. Min. Gooçalvc::s. de OIi:veiIa, 
em RTJ 331590 e s. 

9 Miristro da Marinha de Guerra, Augusta Hamann RaJe~r Grurrwald; 
Miri.stro do Exército, Aurélio de Lyra Tav~ e Mini.stro da Aeronáutica. Márcio de 
SOUza MdJo. 

IOct. item nO 4. (Foram mantidos os accnt<:l> da publicaçãoaiginsl). 

§ 3° A lei disporâ sobre a organização, o nmcio­
namento e a competência. da Iustiça Militar." 

"Art. 125 ............................... . 
§ 4° Compete à Justiça Militar estadual ptCce8sar 

e julgar OS policiaís militares e bombeiros militares, nos 
crimes praticados contra as instituições militares deftni­
dos em lei, cabendo ao tribunal competente decidir s0-

bre a peeda do ponto e da patente dos oftciais e da gra. 
duação das praças." 

10. O complexo de bens jutidicos defutidos em lei como 
instituições militares, deve coll$lituir um rcteiro de segurança para 
que a incriminação de conduta com a chancela de erime militar 
seja efetivada em atenção a critério de maior segurança individual 
E tal critério é, necessariamente, o do bem jurldico. 

O princípio do bem jurldioo. refletido por div ..... nonnas 
constilllcionais (art. 5°, ""pul, 6°, 14, 144, 179 e s,) deve integrar todo 
o sistema penal moderno afeiçoado às exigêÍlcias de um Estado De­
mocrâtioo de Direito, e compor o vasto repertório de fatos ilícitos. 
Não é admissivel a incrimjnação de condutas humanas que não cau­
sem perigo OU dano aos bens C<JJp6reos e incorpóreos inerentes aos 
indivíduos e à sociedade. Como salienta Juarez Tavares, costuma-se 
afmnar que o DOme de todo o Direito Penal encontra-se situado no in­
justo, isto é, no tipo de antijuri<licidade. "Com efeito é a partir da ti. 
pificação das condutas que se torna possível a intervenção estatal"" 

O nosso sistema positivo está acorado no modelo de crime 
como ofensa a bens juridicos. Tal orientação se põe aos modelos 
não liberais, como os que são próprios do "moralístico direito pe­
nal da vontade OU da atitude inferior, ou do autorit.úio direito pe­
nal baseado na infidelidade do Estado ou à conmnidade, ou do 
vago e terrorístico direito penal da pe~onalidade perigosa".12 

11 "Ciitérios de sel.eçlo de crift1eS e caninaçio de penas. em Revi1tG BrMi· 
kjI"D de Cilncio Crimimi.r, ed. RT, SP, 1:1Iímeto de lançamento. dez. J992. p. 78. 

12 Emilio OOLCINI e Giorgi() MARINUCCl,. "O:nstituiçio e escolha dos 
bG'1.S jurldicos". em Revirto PortllflUSG de CUttd4 CrimilUll. ri' 4, de 1994. p. 154. 

A Extensão do F oro Militar aos Civis 

li. Constillli uma das exceções ao princípio geral da justiça . 
comum. a sujeição dos civis ao foro militar. A importância do as­
sunto autoriza o seu tratamento normativo em nível constitucional. 
assim como fez a Carta PoUtica de 1946, prevendo expressamente 
a cláusula de exceção. Com efeÍto. estabelecia o art. 108: 

"À Justiça Militar compete processar e julgar, nos 
crimes militares deftnidos em lei, os militares e as pes­
soas que lhes são assemelhadas. 

§ l° Esse foro especial podeIá estendar-se aos ci­
vis. nos casos expressos em lei. para a repressão de cri­
mes contrn a segurança externa do País OU as instituiçõ­
es militares. 

§ 2° A lei regulará a aplicação das penas da legis­
lação militar em tempo de guerra." 

12. Obviamente não seria mais possivel imitar esse modelo 
em face da competência deferida à Justiça Fedeml, em regra, para 
processar e julgar os crimes políticos (CF art. 109, IV), que abnm­
gem as hipóteses de delitos cOlJlra a segurança nacional e a ordem 
politica e social, puníveis pela Lei nO 7.170, de 14 de dezembro de 
1983. Sob oulro aspecto, lalnbémnão há que se falar mais na ftgu­
ra ambígua do assemelhado eru face do regime juridico único, es­
tabelecido para os funcionários públicos Civis da União, pela Lei 
n08.112,de 11 de dezembro de 1990." 

.. 
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13_ A f1m de compatibilizar O presente tema, relativo à 
competência jurisdicional em matéria do maior relevo. apresenta­
mos a sugestão de se incluir ao art. 124, o parágrafo segundo con­
forme a redação ali oonsignada_ 

Como é curial, o assunto não pode ser relegado à legisJação 
infra-constitucionai, máxime quanoo a ptópria lei fundamental es­
tabelece critério para a defmição 00s crimes federais, levanOO em 
consideração o bem jurídico ofendioo (ar!. 109, IV)- E quanoo se 
Inda de bens jurídicos como a vida e a integridade corporal, sacri­
ficados em cirrunstâncias trágicas e profundamente reprováveis 
como se verificou através da CPI que investigou o extenninio de 
crianças e de adolescentes, é absolutamente necessário que a 
Constituição estabeleça as regms mínimas de proteção dos civis 
não apenas quanto à defmição 00 chamado crime militar, mas, 
também, relativamente à competência jurisdicional para o proces­
so e j!lgamento_ Trata-se, antes de mais nada, de viabilizar a dignida­
de da pessoa humana e promover o bem de todos, a salvo de prec0n­

ceitos e quaisqu ... fonnas de discriminação, Tais exigências consti­
tuem fundamento e objetivo da República (CF arts_ I·, m e 3·, N), 

13 Neste preciso sentido é " Etrc.nda nO 2. apresertada peJo Senador Áureo 
Mello ao Projeto de Lei da Cimara rf 102, de 1993. 

Observações sumárias ao projeto original 

14. Uma anãlise mais aprofundada dDs teXtos 0IlI examinados 
está prejudicada diante da conclusão de que o assunto tem o indiscutl­
vel relevo constib.lcional e que o conceito legal de crime militar e a 
defmição da oompeténcia jurisdicional, através da lei ordinária, de­
vem se submeter a limites prévios de segurança individual e coletiva. 

Sob outro ângulo, de nada adiantaria a elaboração de cláu­
sulas salvatórias em favor de contingentes da iXlpUlação civil que 
sofrem as notórias violências de grupos militares. se o ponto de 
partida for a legiaJação autoritária, comprometida poHtica e institucio­
nabnente em suas víceras, como ()C()tTe com a tortuosa e insegura de­
fmição de crime militar segundo o ar!. 9" 00 código castrense_ 

15_ No entanto, ligeiras observações,podem ser feitas_ 
15.1 _ Revogação da alínea r 00 inc, IL 00 ar!. 9· 
Dispõe essa regra que se COIllIidera crime militar o previsto no 

Código Penal Militar, embOIll também o seja com igual defmição na 
lei penal comum, quando praticado "por militar em situação de ativi­
dade 00 assemelhado que, embora não estando em serviço, use arma­
mento de propriedade militar ou qualquer materia1 bélico, sob guarda, 
fJSC8Jização CAl administração militar, para a prática de ato ilegal". 

A revogação, p.1ra e simples. desse dispositivo se moslra 
adequada. Segundo critica rotineira, tal nonna incriminadOIll tem 
levado a jurisprudéncia a considerar crime militar a prática de ato 
ilegal sem qualquer conotação com o serviço ou as instituições mi­
litares. Admitindo-se tal orienlaÇão chegar-se-ia ao extremo de re­
conhecer como "militares" 05 delitos de estupro ou roubo contra o 
patrimônio de pessoa civil. quando o soldado utiliza arma da cor­
poração proa ameaçar as vítimas. 

15.2_ A nova redação à letra c do inc_ IL 00 art_ 9· 
A l""I"'SIa estaria prejudicada em face da necessidade de uma 

revisão integllli das hipéteses 00 atua1 art. 9" 00 Código Penal Militar, 
para adaptá-Ias à exigência de um oonceíto de crime militar elabOIlldo 
em função 00 bemjuridico tutelado, vale dizer, as instituições militares. 

A dificuldade legiferante para remendar o texto e~ vigor 
gera também os casuísmos ou as tautologias como a que se obser­
va na proposta; "por militar ( ... ) em comissão de natureza militar. 
ou em formatum" ... 

153. A nova redação ao ar!. 82, capu\, 00 CPPM 

Dispõe o ar!. 8200 Código de Processo Penal Militar (De­
creIO-Lei n· 1.002, de 21-10-69): "O foro militar é especial e a ele 
estão sujeitos, em tempo de paz:" 

A proposta visa obter a seguinte redação: ''O foro mili tar é 
especial. e, exceto nos crimes dolosos contra a vida praticados 
contra civil. a ele estão sujeitos, em tempo de paz:" 

Como procurei demonstrar neste Parecer, a criminalidade 
violenta de militares contra civis. em situações de policiamento 
externo, por exemplo, não se esgota nos homicídios (consumados 
ou tentados). Ela abrange. com insuportável freqüência. as lesões 
corporais e as ofensas à saúde das vítimas. Em atenção a esses 
bens juridicos fundamentais é de todo recomendável que a cláusu­
la da justiça civil, ou seja, a sujeição do militar à justiça comum 
seja uma exceção justificâ,vel à luz da condição da pessoa humana 
que constitui o meio e o fun de aventura da existência. 

15.4_ A criação de um parágrafo ao ar!. 8200 CPPM_ 
O Projeto original institui um parágrafo ao art. 82 00 Códi­

go de Processo penal Militar com a seguinte redação: ''No caso de 
crime doloso contra a vida praticado contra civil, as conclusões do 
inquérito policial militar serão encaminhadas à justiça comum", 

Data venia, a proposta não tem razão de ser. 

Primeiramente, poIque se pretende ampliar a cláusula da 
justiça civil para o efeito de submeter o militar ao foro civil não 
somente em caso de crime doloso contra a vida. mas também, nas 
modalidades de ofensa oolosa à integridade corporal ou à saúde. 

Em segundo lugar, porque o inquérito é parte 00 processo e 
deve ser dirigido pela autoridade policial civil. isto é. a Polícia Judi­
ciária comum. 

Com efeito, o vocábulo processo utilizado pelo Código de 
Processo Penal envolve, também, a enquete feita pela Poncia Judi­
ciária ou outro órgão de investigação. 

O inquérito policial é o instrumento utilizaoo pela polícia 
judiciária para a apuração 00 crime e de sua autoria (CPP art. 4")_ 
Nos termos do Código de Processo Penal Militar, o inquérito poli­
cial militar "é a apuração sumária de fato, que, nos termos legais, 
configure crime militar, e de sua autoria. Tem o caráter de instru­
ção provisória, cuja fmalidade precípua é a de ministrar elementos 
necessários à propositura da ação penal" (ar!. 9")_ 

Estes indicativos legais bastariam para demonstrar que o in­
quérito policial constitui uma fração em relação ao toOO que é o 
processo, quando acoIllJ:QDba a denúncia ou a queixa. servindo-lhe 
de base (CPP art_ 12)_ 

O renomado Hélio Tomaghi esclarece que "o processo, 
COlllO procedimento, inclui também o inquérito. Não há erro, como 
por vezes se afuma, em chamar processo ao inquérito 14 No mes­
mo sentido é a lição de Julio Mirabete: "A referência a "processo" 
no art. 252 não exclui o impedimento quando do exercício funcio­
nal em inquérito policial, quer porque a palavra é utili7llda em seu 
sentido amplo. abrangendo o procedimento investigatório, quer 
pela referência expressa da lei à "autoridade policial". lS 

Esta é, também. a segura orientação da jurisprudência, 
como se poderá constatar pe10s acórdãos do Superior Tribunal de 
Justiça (6' Turma) o Tribunal de Justiça de São Paulo (2' Câmara 
Criminal l- 16 

16. As regms mínimas postas na Coostituição e na lei ordinária 
para reprimir certas fonnas de violência cometidas por militares se­
riam frustradas se o inquérito policial militar fosse dirigioo em ofensa 
aos princípios da verdade material e ootros que devem ser ObseIVados 
pelo encarregado com a indepeudência exigida pela função. 

Não podemos esquecer da frustração nacional com as ::onclusõ­
es do famigerado IPM 00 Rio Centro quando além de não pontar os 
criminosos que pretendiam explodir a indefesa população 1vil, <les-
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viro-se, dolosamento, do amo natural e responsável da investiga­
ção-

14 lrBtituiçiodc processo penal. cd. Famte, RJ, 1959, vei. L p. 19&. 
15 Processo penal, EditomAtlas S/A. SP. 1993. p. 216. 

Po6âamento Ostensivo 

17. A magnitude do tema em análise exige algumas consi­
derações em tomo do policiamento ostensivo em face da íntima 
conexão com os episódios que provocaram a ínstauração da CP! 
relativa ao extermínio de crianças e adolescentes. 

A segurança indivi<hlal e coletiva é um dos gêneros de primeira 
necessidade- Garantida soleneme~e pela Constituição no dispositivo 
frontal dos direitos e ganmtias individuais, a segurança pdblica é um 
dever imposto ao poder píblico em toda; os níveis da admini'iÍf3ção. 

Lamentavelmente, porém, durante aproximadamente vinte e 
cinco anos o policiamento ostensivo em nosso País atendeu às di­
retivas traçadas pela ideologia de segurança nacional que sacrifi­
cru liberdades e comprometeu o vigor do poder civil. O antece­
dente legislativo o mais camcteristico daquele periodo foi o Decre­
to-Lei nO 667, de 2 de julho de 1969, que organizou as policias mi­
litares e os corpos de bombeiros militares das unidades federati­
vas," o Decreto nO 66.862, de 8 de julho de 1970, que o regula­
mentou. No fma} dos anos 60 foram extintas as guardas civis. No 
Estado do Paraná, o Governador Paulo Pimentel resistiu àquele 
processo de opressão, atmvés de, pelo menos, duas atitudes: no­
meoo um jurista liberal para a Secretaria de Segurança Pública na 
pessoa do Desembargador José Munboz de Mello e manteve, tanto 
quanlO lhe foi passivel, a organização da Guarda Civil. Seu último 
diretor civil foi o Delegado José Carlos Branco- O sucessor em 
militar. cujo mandato coincidiu. com a extinção da Guarda Civil. 
nó ano de 1969.11 0 poder militar se intensificou na área da segu­
rança pública nos anos 70 com tal intensidade que gerou um gra­
víssimo paradoxo: todos os investimentos ideológicos e materiais 
de relevo se destinavam a proteger o regime autoritário de governo 
assentade nos pilares da segurança e desenvolvimento. Aquele sob 
a tutela da doulrina da segurança nacional e este sob o impulso do 
cbamade milagre econllmico_ Dentro daquela visão deformadora 
da Federação e da identidade social, politica e cultural dos Municí­
pios, as regras eram produzidas pelo poder cenlral em atenção à 
vontade eles dominadores que partilhavam a autoridade em Brasília. 

18. Por iniciativa do Ministro Petrônio Portella, foram constituí­
das, no ano de 1979, duas comissões de especialistas com o objetivo de 
promover um levantamento das causas da violência e da criminalidade 
e sugerir medidas pan1 as providências exerutivas do Govemo. I8 

Entre as conclusões divulgadas pela comissão de juristas e 
técnicos em segurança pública. foi salientado que a experiência 
verificada em todos os paises que acentuadamente se preo:upam 
com a prevenção da criminalidade, tem dado destacada ênfase e 
particular importancia, como elememo capaz de concorrer para a 
redução da prática de diversos. delitos, particularmente relaciona­
dos com o patrimônio, ao chamado policiamento ostensivo. "Este 
expediente é de considerável efeito preventivo, notadamente nos 
grandes centros popllosos. Constitui-se na advertência viva, na 
veemência catalítíca da fiscalização, na segurança maior da paz, 
na quase impossibilidade de êxito da empreitada criminosa."19 

16 Resp. nO 5.502 (sP) -90.0010232.4 do STJ, Rd. Min. Costa Leite e Ap. 
n° 126.316 em RT 486t266. 

17 A guarda municipal, corm instituição asscm:lhada à guarda ciYil, foi ins­
tituída em Curitiba, soh a administração do ~fcito Roberto Requiib a partir de 1990 
e ccntioua operando. 

18Cf. Pcn.ias n" 689. de 11~7-1979 e nO 791. de 14-8-1979. 

19 Em Criminalidade e viciêreia, ed. Ministério da Justiça. BrasUill, 1979, 
vol.l.pp.5&57. 

19. No panorama institucional eles últimos anos, as ,"""'e­
rações de Hely Lopes Meirelles são importantes relativamente ao 
tema do Município e da segurança pública. Conforme o prestigia­
do adminislI"a1ivista e ex-Secretário de Segurança Pública de São 
Paulo, os serviço. de segurança urbana comumeme desempenba­
dos pelos municípios têm-se restringido à guarda de seus edificios, 
à prevenção contra incêndios e à extinção de animais nocivos, mas 
nada impede - e tudo aconselha - se estenderem a outros setores 
que se fazem necessários à proteção dos municipes • à preserva­
ção do patrimônio público e particular. E propõe a, criação de 
"guarda municipal como serviço permanente de segurança urbana, 
ao lado de outros serviços locais que propiciam conforto e bem-es­
tar aos municipes, como aliás, está previsto na ConstitUíção do Es­
tado de São Paulo (art- 147).''20 

O mesmo autor salienta que o fato de se confzar uma arma. 
aos seus componentes não "militariza" essa guanJa nem a desca­
racteriza como sezviço civil do Municipio, pois até os vigilantes 
particulares são autorizados a usar anna para o desemPenho de sua 
missão e assim também o devem ser os guardas municipais.ll Na 
oportunidade em que essa questão foi levantada na Justiça, os Tri­
bunais decidiram pela constitucionalidade. das guardas mmticipais 
atmadas, uma vez que o policiamento preventivo e a proteção de 
pessoas e bens é atribuição comum a todas as entidades estatais, 
nos limites de sua competência institucional.22 

20. Dentro de tal perspectiva é muito imporla1l!e que a revi­
são constitucional examine a possibilidade da criação das policia. 
municipais. A noosa lei fundamental atribui tarefas à policia fede­
ral e às polícias estaduais. Quanto aos municípios, cabe-lhes, a.pe-. 
nas, constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus 
bens, serviços e instalações. Em outras palavras, tais organismos 
não podem proteger os cidadãos vítimas de crimes e nem exercer 
um policiamento preventivo. 

A prevenção e a repressão dos crimes de trânsito, e de mo-­
dalidades de ilícito penal de menor potencial ofensivo, poderiam 
ser deferidas às policias municipais e, admitindo-se a ampliação da 
idéia, a juízes municipais. 1\1do dependeria da vontade poHtica 
dos prefeitos municipais que, certamente, teriam voz junto ao 
Congresso Nacional. 

Não se admite que em matéria de segurança pdb\ica as imensas 
. poIeD~ eles municípios sejam ignoradas ou hostilizsdas 

E o Parecer, SMI. 
Curitiba, 14 de agosto de 1995.- René Ariel Dott~ Profes­

sor Titular de Direito Penal. 

20 DirdlDMUllícipolBTYUikiru, 6-ed. MalhcirosEdi~ SP. 1993,p. 329. 
Grifos do original. 

21 &Iy Lopes Meirellc:s, oh. cil p. 330. 
22TJSERDA 331323, TASP, RT 2541432 

. , 

o SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Concedo a palavra 
ao Senador Romero Jocá- (pau';') , . , 

Concedo a palavra ao Senador Gilvan Borges por 20 minu-
tos. 

o SR. GILVAN BORGES (pMDB-AP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres 
S" e Srs. Senadores, ouvi atento os comentários e as consideraçõ­
es do Senador Roberto Requião sobre o esforço em favor do filD­
cionamento das Comissões desta Casa. 

A Senadora Marina Silva tem experiência, tendo vindo 
S. Ex' de uma Assembléia Legislativa. Realmente, é um problema 
de cultura a morosidade e a independência dos Srs. Senadores, 

... 
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porterem vindo. muitas vezes, de casas legislativas e, principal­
menteJicExecutivo. 

Se uma vez por semana realizássemos esforço concentrado 
e, como prioridade, o funcionamento de todas as Comissões. o 
rendimento seria muito maior. 

Venho da Câmam dos Deputados, e pe=bo que não bruve avan­
I'" tão gr.mde aqui.., Senado. FIqUei impressionado cem as vcAaçÕeS que 
tivemos llO!'imeiro semestre. O PIeoârio deliberol sOCre maJérias perti­
nentes JlIlIDIl gomw:le vekx:ídade, visando à Iimpeza da J>Illfa. 

Mas. Sr. Presidente, nobres Senadores, o motivo da minha 
vinda à tribuna é Ieoer alguns comentários sobre Brasília, a Capital 
Fedeml da RePÚblica, 

Fiquei impressionado com o desleixo, com a irresponsabili­
dade em que está mergulhado o Governo Cristovam Buarque, per­
dido nas abstrações teóricas, Nunca vimos a Capital da República 
como está agora. Esta é a Capital da República, portanto, o cartão 
postaI do País. 

Há mais de oito meses observo uma obra que está paralisa­
da, pela qual todo o Pais espem. Estão prontas 75% das obms do 
melIÔ e não há nenhuma medida administrativa por parte do go­
verno do Distrito Fedem} quanto a sua continuação. Neste País, 
consideram. BrasUia como um acampamento, e o Governo do Dis­
trito Federal recepeioDa, independentemente de cor partidária, se­
jam sindicalistas 00 não, as mobilizações populares. Milliares de 
brasileiros têm vindo em caravanas, patrocinadas por suas institui­
ções, com transporte de ida e volta, porque o Governo do Distrito 
Federal está pronto para receber todos e fInanciar a alimentação. 
Com o desemprego e a falta de recursos, Brasília tomou-se uma 
atração muito grande. 

Estive nas ckJades.satélites e constatei que a violência tem-se 
dado e aumentado de tal manein que me questiooo onde está a criati­
vidade e a disposição desse Governo. Na gnmde maioria, quando se 
teo:riza nos veírulos de coD1uDr.açâo suas pregações, suas defesas de 
idéias. petgunto-me onde estão os adminjstrncfores. 

Sr. Presidente. SIS. Senadores, Brasília merece muito mais. 
Essas atitudes de labomlÓrio, de apoiamento ideol6gico têm trazi­
do um dificil relacionamento em prejuiw da administração do 
Distrito Federal. Eu não poderia deixar de vir a esta tribuna pam 
fazer esla manifestação, Sr, Presidente, pois, no ano de 1958 por 
aqui minha mãe passoo. Aqui nasci. Com seis meses, fui para o 
Estado do Amapá, Portanto, considero-me amapaense de oomção, 
de vivência, mas tenho uma ligação hist6rica com esta cidade. 
Meu pai faIa que em 1958 todos começaram a se mobilizar para a 
construção de Bmsllia, o Brasil vinha pam a Capital federal, e eu 
tive essa passagem por Brasllia. Confesso que nos quatro anos que 
aqui estou nunca vi tamanho abandono e itresIXJllS8bilidade. 

O Sr. Cristovam Buarque teria que teruma modalidade prntica e 
eficiente, priD;ipalmente no relacionamento com o Governo Federal. 
Sinto ~ diante das necessidades prnticas de se viabilizar recuxsos. 

E inadmissível a fonna como se tem feito política no Distri­
to Federa1. Agora, Sr. Presidente, precisamos que Brasllia real­
mente se configure. se consolide como um cartão postal do País. 

Desta tribuna chamo a atenção do Sr. Govemador do Dislri­
to Federal e da sua equipe de Governo para que mudem a tática, 
que procurem investir Duma política de resultados. numa poütica 
ideol6gica, de apoiamento aos milhares de bmsileiros que vêm 
para esta Capital em movimentos de reivindicação, em manifesta­
ção junto ao Congresso Nacional, para que possamos ter condiçõ­
es de terminar as obras pendentes, e_légicas, pam transformar 
Brasília num verdadeiro cartão postal. 

O Sr. Valmir Campelo - Pennita-me um aparte. nobre Se­
nador Gilvan Borges? 

o SR, GILV AN BORGES - Ouço V. Ex', nobre Senador 
VaImir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo - Louvo a iniciativa do nobre Sena­
dor. V. Ex' pertence ao Estado do Amapá e hoje vem ã lribuna do 
Senado Federal. não como um Senador representante daquele Es­
tado, mas como um Senador que nasceu aqui no Distrito Federal. 
V. Ex· talvez seja, aqui no Senado, o Senador mais jovem. Daí por 
que Brasília se orgulha de ter um quarto Senador da República. 
Não poderia deixar de manifestar-lhe os meus agradecimentos. V. 
Ex·, como Senador da República, preocupa-se com o bem-estar da 
comunidade do Distrito Federal. com o destino desta Capital, que 
é a Capital de todos os brasileiros, Esta cidade não é apenas a cida­
de dos brasilienses, ela pertence também a cada brasileiro, ela tem 
um pedacinho de cada um de n6s. N6s, Senadores, representamos 
os Estados, portanto. temos a obrigação de lutar, de apontar erros, 
como V. Ex· está fazendo. Em outras oportunidades, tenho dito 
por meio de artigos nos jornais - hoje mesmo há um no Correio 
Brazilieuse, de minha autoria -. da minha preocupação com o des­
tino de Brasília. Não basta apenas, nobre Senador, ser eleito G0-
vernador de Brasília. Antes de mais nada. é preciso saber exercer o 
poder com criatívitlade. com inteligência e com transparência. Não 
é isso o que estamos assistindo. Estamos assistindo ao Governo do 
Distrito Federal, hoje, patrocinando batizados de filhos de Deputa­
dos, estamos assistindo ao Governo do Distrito Federal l!'azendo 
sindicalistas de ootros Estados, pagando refeições com realI'sos da 
área Federal e jogando os restos, as sobras das marmitas, em tomo 
de 2.000, no lixo, ao invés de' aproveitá-las, destinado-as a pessoas 
humildes e pobres do EnlOmo do Distrito Federal, que não têm o 
que comer. Estamos assistindo a este Governo do DF receber ver­
bas da Odeb=ht e da Via Engenharia, empresas tão criticadas 
aqui pelo PT. Elas são, hoje, amigas do PT, porque participam, de 
certa forma, do futuro sucesso do PT. Estamos. assistindo, aqui, 
Senador Gilvan Borges, a uma administmção falha: faltam escolas 
para as crianças, que a televisão menciona todos os dias; faltam 
hospitais; faltam médicos; falta segurança adequada. Já tivemos 
vários policiais mortos nas ruas do Distrito Federal. Pedimos ao 
Governo do PT que cuide de Brasília como ela merece, Brasllia é 
a Capital de todos n6s e, por isso, esperamos que este Oovemo 
cumpra, pelo menos, as promessas feitas no palanque. 
. O SR, GILV AN BORG~S - Agradeço o aparte de V, Ex', 
mcorporando-o ao meu pronuncunnento. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Permite-me V. Ex· um apar­
te? 

O SR, GILVANBORGES - Ouço V. Ex' comprazer. 
O Sr, José Eduardo Dutra - Senador Gilvan Borges, a pri­

meira contradição que constatei no pronunciamento de V. Ex· foi 
quando o Senador disse que estava aqui há quatro anos e constatou 
uma série de irresponsabilidades neste penodo. O Governo do 
companheiro Cristovam Buarque começou neste ano. O que nos 
surpreende é \lermos, no país em que vivemos, detectar-se que fal­
tam escolas, falta saúde, que hã uma série de problemas do Gover­
no Cristovam Buarque. Sabemos que existem. Mas é preciso levar 
em consideração a herança perversa que esse Governo teve que as­
sumir de algumas décadas de desmando, de irresponsabilidade, de 
tráfico de influência, de favorecimento de grupos. Felimtente, co­
meça a ser desmontado pelo atual Governo do Distrito Federal, 
Governo que, aliás, tem a participação do PSDB, partido do Presi­
dente da República. O segundo ponla que eu goslaria de destacar 
refere-se às manifestações ocorridas em Brasília depois do Gover­
no Cristovarn Buarque, quando sabemos que, em tempos passa­
dos: as manifestações eram maiores. Lamentamos. inclusive, que a 
SOCIedade brasileira não se esteja mobilizando para vir a Brasilia 
pressionar os Parlamentares. Acreditamos que se isso viesse a 
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acontecer, possivelmente o resultado das emendas da ordem eco­
nômica teria sido outro. como foi o resultado da Constituição. ela­
borada em 1988. Lamenlamos que, muitas vezes, continuamos 
vendo aqui a manifestação dos denotados, citando inclusive fatos 
da campanha e1eitoml. como aquele que acabou de ser citado so­
bre a questão da Odebrech~ que foi uma contribuição pública, le­
gal, de arordo com a legislação que a ptática do nosso Partido, 
nesta Casa. mostra que isso não nos comprometeu, visto que o PT 
já indicou os representantes da CPI dos Corruptores, que já deve­
ria ter sido instalada nesta Casa e não o foi porque o PSDB e o 
PFL ainda não indicaram seus membros. Sabemos que há prohle-

· mas na administnlção do Distrito Federal, como também há no Es­
p&ito Santo e nas diversas administrações, seja do PT 00 de oottos 
Partidos. Mas temos certeza de que esse tipo de cdtica e os emba­
tes que vêm sendo feitos ao Governo do Distrito Federal também 
foram feitos a algumas adminisb:açóes municipais que o Partido 
dos Trabalhadores assumiu, a exemplo de Porto Alegre. No inicio 
da administração Olivio Dub:a dizia-se que alguns Parlamentares 
falavam em pedir seu lmpeacbment, o que não impediu que, ao 
final da administração, o Partido dos Trabalhadores - um fato iné­
dito nesta década -, reelegesse o Prefeito de Porto Alegre. Temos 
certeza, nobre Senador Gilvan BOIges, que o jeito diferente de go­
vernar que o Partido dos Trabalhadores vem implantando, apesar 
da herança nefasta que tivemos ao assumir Brasília, irá se manifes­
tar ao longo do periodo do mandato do Governo alual do Distrito 
Federal- V. Ex· vai verificar isso. Muito obrigado. 

O SR_ GILVAN BORGES - Agradeço o aparte de V. Ex'. 
Considerando essa relrospectiva. gostaria de dizer que não acom­
panhei os fat~ pelos jornais, mas, quanto àqueles recursos que V. 
Ex~ citou a respeito da Odebrecht e de outras construtoras, gostárià" 
de saber se foram devolvidos. Parece-me que houve uma mobili­
zação dos militantes a respeito dessa devolução. V. Ex· pode me 
informar, já que tem uma mentalidadehistórica.? 

O Sr. José Eduardo Dutra - Houve uma decisão do PT do 
Distrito Federal de devolvê-Ios - contra a qual, inclusive, me in­
surgi particulannente. Sou contrn porque os recursos foram toma­
dos dentro da lei e, ao que me parece, não se conseguiu, como era 

· de se prever, que os recursos fossem devolvidos. E. volto a dizer, 
o fato de esses recuI'SOS terem sido uma contribuição para a caw-

· panha não fez com que ficássemos comprometidos com empreitei­
ros, ao contrârio do que ocorre em alguns Partidos no Senado; 
nosso Partido, inclusive, já indicou o seu representante para com­
por a CP! dos Conuptores, ao contrário de outros. 

O SR. GIL V AN BORGES - Sr. Presidente, realmente sa­
bemos da dificuldade dos vários governos. Todavia, não sei se se 
trata de responsabilidade ou negligência os desmandos que temos 
acompanhado pela imprensa, apesar de não conhecermos a politica 
interna de outros Partidos. 

A Sr- MariDa SOva - V. Ex· me pennite um aparte. nobre 
Senador Gilvan Borges? 

O SR. GIL VAN BORGES - Pois não, nobre Senadora 
Marina Silva. 

A Sr" Marina Silva - Em primeiro lugar, quero regisb:ar 
que nós do Partido dos Trabalhadores e o Governador Cristovam 
BuaIque temos todo o interesse em fazer um governo aberto e 
transparente em que as pessoas possam contribuir, inclusive atra­
vés do exercicio da crítica. Portanto, V. Ex·, como um parlamentar 
que vive aqui em Brasília parte de sua vida, até porque é aqui que 
exerce sua função, e observa com interesse a questão do Governo 
do Distrito Federal, sabe que somos abertos às criticas. E longe de 
nós termos qualquer desafeto em função de criticas que recebe­
mos, elas DOS ajudam se são construtivas. Gostaria apenas de fazer 
algumas considerações. Foi citado que o Distrito Federal carece de 

atendimento na parte de saúde e educação. Posso dar uma contri­
buição e enumerar outras áreas tais como segurança, habitação, 
uma série de itens. O Governo do Sr. Cristovam Buarque começou 
há seis meses. Nesse sentido, pergunto a V. Exllg; será que por 
ventura esses problemas todos na área de saúde, de educação e 
tantos outrw éWODtecc.m ~s no Governo de Cristovam Buar~ 
que? Será que em apenas seis meses ele desmantelou uma estrutu­
ra de educação perfeita, oom merenda esoolar de boa qualidade, 
com proftssionais de educação recic1ados, com quantidade de es­
colas suftciente para acolher todos os alunos? Será que ele teve 
essa capacidade ou esses são problemas estrururais de uma cidade 
que, a exemplo de todas no Pais, vem tendo problemas na (_ de 
saúde. educação, segurança, habitação? Por f]Dl, poderiamos falar 
de todos os problemas s6cio-culrurais e econômicos que este País 
está enfrentando. Quero dizer também a V. Ex' que hlt um esforço 
muito grande por parte do Governador Cristovam no sentido de 
inverter prioridades. Há certo incômodo e muitas vezes gemm-se 
criticas que nem sempre são edificantes quando se tenta fazer in­
versão de prioridades, qual seja. investir em setores bistoricanente 
marginaíízados que nunca receberam qualquer upo de apoio. Por' 
último. quero ressaltar a preocupação de V_Ex' de que a Capital 
do País de repente se tome uma espécie de anfitriã de DlOYimentos 
sociais que vêm a esta cidade para protestar contra as politicas do 
Governo Federal. V. Ex·, como muito bem enfatizou o Senador 
José Eduardo Dutra, tem noticia de que em outros momentos esses 
movimentos foram até mais fortes. Talvez a diferença seja que no 
Governo de Cristovam eles são recebidos e tratados de forma de­
mocrática e aberta. Quero também enfatizar que quando tivemos 
aqui a manifestação da Central de Movimentos Populares, houve 
uma série de criticas no que se refere ao apoio dado pelo Governo 
de Cristovam. Tivemos também a oportunidade de observar o "ca­
minhonaço" dos agricultores - o Governador Cristovam cedeu o 
Parque da Cidade para que eles ali alojassem seus caminhões e 
suas máquinas pesadas - e. naquela época, não me lembro de as 
criticas serem tão veementes. Poucas pessoas criticaram o fato de 
o Parque da Cidade ter sido cedido para os caminhoneiros, como 
aoonteceu, de forma justa, correta e democrática. No entanto, 
quando tivemos o acampamento dos trabalhadores rurais sem-ter­
ra, que flCaram num espeço públioo, também oedido pelo Governo 
de Brasília, houve ferrenha cdtica àquele gesto. Acredito que não 
se pode (er dois pesos e duas medidas: se são manifestações que 
de alguma forma interessam a detenninados grupos econômicos, 
não há problema, podem receber tratamento vip, mas se são mani­
festações de trabalhadores, passam a fazer parte do cotidiano de 
criticas de alguns interesses. Quero dizer que acho correta a posi­
ção de acatar e 'il""'ber de forma democrática todas as manifesta­
ções que aconteçam aqui desde que não sejam violentas. sou con­
tra qualquer tipo de violência. Creio que exatamente por ser esta a 
Capital do País, tem ela que estar preparada para sê-l0 sob todos os 
aspectos: tanto como cartão postal, o que é im'(X'rtante. mas também 
como um reflexo do avanço democrático da nossa sociedade; do con­
trário, estaremos apenas fazendo demagogia. Muito obrigada. 

O SR. GIL V AN BORGES - Agradeço o aparte da nobre 
Senadora Marina Silva. Realmente, não estou questiooando a respon­
sabilidade no atendimento às manifestações que vêm de todo o País das 
várias categorias, dos vãrios interesses que citculam na Capital fedetaL 

Quanto ao movimento dos sem-terras, dos caminhoneiros e 
dos agricultores, acredito que não haja diferença entre eles. Creio 
que o Governador tem o dever de oferecer a infra-estruwm básica. 
Não posso negar que estranho não ver uma ou <h.Jas ambulâncias 
para dar apoio médico a esses grandes movimentos, apoio Da área 
da segurança para os manifestantes que vêm fazer suas reivindica­
ções na Capital federal. 

.. 
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Concotdo, Senadora, que não se pode ter dois pesos e duas 
medidas. Somos radicalmente contra a que deternrinado movimen~ 
to político de categoria. de classe, que venha à Capital Federal e 
que tenha uma determinada ligação ou annidade com o Partido do 
Govemador em exercício, receba beneficios. 

Penso que o Governador !em o dever e a respoosabilidade de 
receber todos os bresilciros. oferecendo infia-esuubUa e apoio ao setor 
de segurança. de saúde. para que o processo democrático se ~e. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Senador GUvan 
Borge,s. o tempo de V. Ex· está esgotado. 

O SR. GIl,v AN BORGES - Sr. Presidente. Sr's e Srs. S ... 
nadores. para concluir, gostaria de dizer que acredito que enei 
nUUla palavra. Quero me penitenciar desse e~ dizendo que não 
se trata de irresponsabilidade. mas sim de negligência; talvez. essa 
palavra seja a mais adequada. Talvez, o Governador tenha vonta­
de, mas não tenha prática DO excrdcio de mobilizar, de alavancar. 
de integrar. de melliorar. 

Faço um apelo aos nobres Senadores que se manifestaram 
rt"" frnm~ rlemocrátíca e que têm um relacionamento mais afmado 
com o ao"ernador por pertencerem ao mesmo Partido, DO sentido 
de que levem essa nossa preocupação. 

Tenho ido às cidades-satélites e obseIVado a violência e 8-

situação complexa em que se encontram essas cidades. Sei que se 
trata de- problemas estruturais, mas o Governador deve dar uma 
atenção prioritária a essa área social. 

Faço um apelo ao Governador. O Distrito Federal depende 
muito do Poder Central. Então, que S. Ex· procure melhorar esse 
relacionamento. já que há uma coligação com o PSDB. É a dife­
rença en.tre a abstração teórica e a prática de fazer acontecer. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Concedo a pala­

vraao Senador Valmir Campelo, por 20 minutos. 
O SR. V ALMIR CAMPELO (PTIl-DF. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e 
Srs. Senadores, no rua vinte e quatro de julho passado, a Polícia 
Rodoviária Federal completou sessenta e sete anos de existência. 
Ao tempo em que me valho desse acontecimento para transmitir a 
essa eficiente e atuante organização minhas efusivas congratulaçõ­
es, quero solicitar uma atenção especial de nossas autoridades da 

r área da segurança para a situação em que se encontram essa enti­
dade e os seus integrantes. 

Sabiamente, a Constituição Federal de 1988 fez da Policia Ro­
doviária Federal parte integrnzúe do sistema de Seguran"" Pública F ... 
deral, e, em decorrência, sua subordinação deixou de ser ao Ministério 
dos Transportes, passando para o Ministério da Justiça. 

Essa nova subordinação veio, por um lado, conferir à Poli­
cia Rodoviária Federal mais respeitabilidade e, por outro. maiores 
responsabilidades com o crescimento da sua área de atuação. Mes­
mo não sendo parte integrante da Policia Judiciária da União. pas­
sou a atuar com mais vigor nO combate a ilícitos praticados no âm­
bito das estradas fedemis, principalmente no que conceme à re­
pressão ao roubo de catros e ao contrabando. 

A grande tarefa da Policia Rodoviária FederaL porém, conti­
nua sendo no patrulliamcnto de nossas estradas. Essa atuação é tão 
mais destacada e exigida quando se sabe que o número de veículos a 
trnfegar por nossas rodovias i cada vez. maior, que a imprudência e 
que a impencia dos motoristas aumentaram mais ainda, e que o estado 

. de conservação de nossas rodovias deteriorou-se, tomando-se um fa­
tor preponderante para o aumento do número de acidentes. 

Nesse ambiente de risco, em que os acidentes são cada vez 
mais freqüentes e graves, UOl3. outra atividade atribuída aos poli­
ciais rodoviários federais aflora igualmente importante: a de pres­
tar os primeiros socorros às pessoas acidentadas nas rodovias, bem 

como àquelas populações que vivem em suas imediações. Muitas 
vidas já foram salvas pelos policiais rodoviários ao longo dessas 
vias, tanto daqueles que se acidentaram, quanto daqueles que, por 
falta de meios e recursos, a eles reCOIrem nas suas emergências. 

A par disso, esses policiais, embora contando com meios de 
proteção. 1&0. lDUitas vezes, que trabalhar em locais ennos, retira­
dos das cidades. ficando sujeitos a intempéries. a ação de malfeito­
res e de motoristas irresponsáveis e mal-intencionados. 

Por tudo isso, 6 de se supor que essa organização conte com 
uma sólida e bem dotada estrutura de apoio que facilite a execução 
de suas tarefas. Imagina-se que baja vialllms apropriadas ao traba­
lho. em quantidade suficiente e em boas condições de uso; que 
disponha de eficiente sistema de connmicação. que facilite a fisca­
lização e contribua eficazmente para a coibição dos crimes. 

Entretanlo. Sr. Presidente. St's e Sn;. Senadores. não é isso 
que ocorre na prática. A PoUcia Rodoviária Federal está vivendo 
hoje uma situação de quase abandono, com. viaturas sucateadas pe­
los vários anos de uso e pela manutenção deficiente. Estão dota­
das. além disso, de um sistema de comllIlicaÇlo já ubnlposaado e 
sempre sujeito. panes. No embate com bandidos, os policiais r0do­
viários são obrigados a enfrentar modemas e eficientes annas de gr0s­
so calibre com vellios e lentos revólveres. carregados com baias ad­
quiridas pelos próprios agentes. já que a Administração Pública não 
dispõe de recurso nem para o fornecimento desse material. 

Agrega-se a essas deficiências de ordem material uma. situa­
ção também totalmente adversa em termos profissionais' e pes­
soais. Profissionalmente, não podem contar com programas perió­
dicos e permanentes de reciclagem. No campo pessoal, são leva­
dos a enfrentar dificuldades que vão. desde a defasagem salarial 
em relação a outros servidores de organismos também policiais da 
estrutura do Ministério da Justi"". até a falta total de um plano de 
cargos e salários que contemple adequadamente todas as peculiari­
dades e riscos iDerentes a essa carreira. 

Estou consciente, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, de 
que atividades desempenhadas pela Polícia Rodoviária FedeIllI são 
serviço público no verdadeiro sentido da palavra e, como tal, de­
veriam ser contempladas com atenção especial das autoridades fe­
derais. As inúmeras mortes que ocorrem nas nossas estradas e que 
transfonnam o nosso trânsito num recordista de acidentes no 
mumdo, poderiam ser sensivelmente reduzidas se a Polícia Rodo­
viária Federal tivesse meios e condições de atuar com mais efi~ 
ciência. O serviço que essa corporação presta à comunidade é de 
verdadeira utilidade pública, essencial ao Estado e ao bem-estar 
dos cidadãos, precisando. por isso, ser corretamente valorizado. 

O Sr. B~rnardo Cabral- Permite-me V. Ex·um aparte? 
O SR. VALMIR CAMPELO - Com prazer. ouço V. Ex' 
O Sr. Bernardo Cabral - Agrego às palavras de V. Ex' 

uma reflexão sobre a Polícia Rodoviária Federal. Poucas pessoas 
se dão ao trabalho de analisar o lado positivo que desenvolve esse 
órgão. Quando a imprensa noticia fatos desfavoráveis àquela enti~ 
dade, o noticiário recebe um impacto muito grande. como propi~ 
nas que se pedem ou se exigem, acidentes que não são reparados 
no instante devido. Mas. se fôssemos registrar o que, em veroade, 
aquele órgão realiza em favor de uma JX>pulação que possui as 
piores rodovias do mundo. onde os acidentes IXJdem ser até pre~ 
vistos e, tantas vezes. reeditados, um dia, quando for possível al~ 
guém se dar ao trabalho de fazer a seqüência dessa sua análise, te­
nho a impressão de que outras vozes se juntarão, como a minha 
agora, para emprestar-lhe solidariedade. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado. Senador 
Bernardo Cabral. Agradeço e incoxporo ao meu pronunciamento 
as palavras de V. Ex·, que teve a sensibilidade, como Relator, na 
Constituinte, de tirar as atribuições do Ministério dos Tmnsportes 
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para o Ministério da Justiça. V. Ex'. realmente, atendeu a velha as­
piração não s6 dos rodoviários fedemis, mas da sociedade como 
um todo, exatamente pela sensibilidade que teve naquele momen­
to, e tem até hoje, como as pllavras que pronuncia neste momento. 
Fico grato a V. Ex' por suas palavras. 

O Sr_ Ramez Tebet - Pennite-me V. Ex'um apsrte? 
O SR. V ALMIR CAMPELO - Coneedo o apsrte a V. Ex'. 
O Sr. Ramez Tebet - Senador Vahnir Campelo, tenho 

sempre acompanhado com muito interesse os seus pronunciamen­
tos. E hoje V. Ex' traz à consideração da Casa mais uma importan­
te fala, chamando a atenção pata a eficiência da Policia Rodoviária 
Pederal. Quem transita pelas estradas brasileiras pode constatar o os­
f OIÇO desses homens, apesar da falta de meios materiais que eles en­
frentam pata melhor desempenhar sua função. Penso que esse é o 
ponto importante do seu pronunciamento, porque creio que V. 
Ex' está a solicitar que ela seja melhor reconhecida, melhor olhada pe­
las nossas autoridades, pata que tenha melhores meios pata o desem­
penho das suas atividades. Todos sabemos da sua importância. O 
UlInsito mata mais do que as mais teníveis doenças. De tal forma, Se­
nador, que meu aparte não tem ootro objetivo senão, mais uma vez, 
cumprimentar V. Ex' por trazer à Casa este importante assunto. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Muito obrigado, Senador 
Ramez TeheL V. Ex' também defende a Polfcia Rodoviária Pede­
ral exatamente pmque todos nós sentimos essa necessidade diante 
das condições de trabalho de seus servidores. O momento é opor­
tuno, volto a repetir. porque é exatamente neste momento que es­
talllQS, na Comissão do Senado Pedem!, examinando o projeto de lei 
já aprovado pela Câmara dos Deputados, onde constam as atribuições 
da Policia Rodoviária PederaL Precisamos manter exatamente o que 
já foi aprovado pela Câmara dos Oejulados, porque aquelas atn"Ji­
ções que rezam no projdo atendem e dão melhores condições de tra­
balho aos servidores da Policia Rodoviária Federal. 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex· me pemrite um aparte, no­
bre Senador? 

O SR- V ALMIR CAMPELO - Ouço V. Ex', nobre Senador. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Vahnir Campelo, meu 

aparte objetiva nada mais, nada menos do que me solidarizar com 
o pronunciamento de V. Ex' e recordar, o OjUe já foi aqui lembra­
do, a decisão adotada pela Constilllinle quando desvinculou a PoU­
cia Rodoviária Fedeml do Ministério dos Transportes, mais espe­
cificamente, do Depsrtamento Nacional de Estradas e Rodagem. 
Havia ali uma situação no mínimo ambígua ou de localização in­
devida do órgão, embora a Policia Rodoviária Pederal tenha nasci­
do e amadurecido no seio do Ministério dos Transportes. Mas já 
era o momento de transferir a sua jurisdição para o Ministério da 
Justiça. como de fato foi feito. Se levarmos em conta a extensão 
da nossa malha rodoviária federal, infelizmente, na sua grande 
maioria, em péssimas condições. vamos entender que o trabalho 
da Policia Rodoviária Federal é imprescindível. é necessãrio, é in­
dispensável, e seus servidores vêm exercendo o seu papel com 
grande dedicação, com. grande espírito funcional e sempre visando 
a melhorar as condições de segumnça dos que tlafegam em nossas 
rodovias. Inclusive, hoje, em detenninados trechos do País, a propr;a 
deterioração das estradas está pmnitindo o surgimento de uma ativi­
dade ilicita, que se está intensificando, que é um verdadeiro banditis­
mo. Pessoas que trafegam nessas estradas, que se encontram realmen­
te. em nmitos casos, com tredlos imprestáveis. são assaltadas. A Polí­
cia Rodoviária ainda é uma instituição que está tentando coibir isso. 
Esperamos que o Govemo invista rapidamente pata melhorar, recupe­
rar essas rodovias, e assím a Polícia Rodoviária também possa equi­
par-se meD::tor para ext7Cer ainda com mais competência o seu papeL 
Queria apenas secundar o pronunciamento de V. Ex· na admiração 
que tenho pela Pollcia Rodoviária Pederal. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - A análise de V. Ex' de­
monstra claramente seu conhecimento e sensibilídade para l;om 
esse problema. Agradeço suas palavras. 

Sr. Presidente, neste momento em que a Polícia Rodoviãria 
Pederal completa 67 anos de bons serviços prestados ao Brasil e 
aos brasileiros, congratulo-me com seus dirigentes, abnegados e 
dedicados compatriotas que a integram e, principalmente. com o 
Sr. Annando Infante Júnior, Presidente da Federação Nacional das 
Polícias Rodoviárias Federais, que hoje se encontra aqui presente. 
Ao tempo em que D::tes levo o meu incentivo para que se empe­
nhem com mais dedicação ainda na missão que lhes foi confiada, 
conclamo as autoridades federais, notadamente o Sr. Ministro da 
Justiça. a olhar com bons olhos para essa organização. dando aos 
seus integmntes condições de sobrevivência digna. com salários 
justos e atualizados. e fornecendo-lhes os meios necessários para 
que a sua atividade. em prol principalmente dos inúmeros motoris­
tas que trafegam por nossas estradas federais. seja desempenhada 
de forma segura e eficaz. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Coneedo a palavra 

ao nobre Senador Bernardo Cabral. 
O SR_ BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, desisto da 

palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Júlio Campos. (pausa) 
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. }o Secretá­

rio em exercício, Senador 10sé Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENlE 

DO DIRETOR GERAL DO SENADO FEDERAL 

Encaminhando as informações referentes ao Requerimento 
nO 1.050, de 1995, de informações, do Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - As informações 
foram encaminhadas, em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 
Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr_ 1° Secretário 

em exercício. Senador 10sé Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 230, DE 1995 

Dispõe sobre as operações de fomento meram .. 
tU factoring e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Entende-se por fomento mercantil, para os efeitos 

desta lei, a prestação contírua e cumulativa de sen-iços de assesso­
ria creditícia, mercadológica, de gestão de credito, de seleção de 
riscos. de acompanhamento de contas a receber e a pagar e outros 
serviços. conjugada com a aquisição pro soJuto de créditos de em­
presas resultantes de suas vendas mercantis, a prazo. ou de presta­
ção de setviços. 

§ 1° As operações de fomento mercantil realizadas com tllll­
los de crédito deverão conter endosso em preto e cláusula especial 
e reger-se-ão pelas disposições pactuados em contrato específico, 
que estabelecerá as obrigações das partes contratantes, obedecido 
o disposto nesta lei# 

§ 2° São partes, no contrato de fomento mercantil: 
a) a cedente-endossante-sacadora, uma pessoa jurídica, e 
b) a cessionária..,ndossatária, a sociedade de fomento mercantil. 
§ 3° A devedora-sacada deverá ser notificada da cessrlO havida. 

.: 

.. 
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Art. 2° A sociedade de fomento mercantil constituir-se-á 
sob • forma anÔnima ou limitada. terá por objeto social exclusivo 
a ptática do fomento mercantil. defInido no art. I' desta lel e &do­
taIá em sua denoIllÍDaÇàO social as expressões "Fomento Mercan­
til" ou "Fomento Comercial". 

. Parágnlfo único. É vedado à sociedade de fomento meromtiJ: 
a} C8JUr recursos junto ao público; e 
b} executar operações de natureza pr6pria daquelas realiza­

das pelas instituições fmanceiras que dependem de prévia autori­
zação do Banco Central do Blllsil paIll funcionar, de acordo com a 
Lei n' 4.595. de 31 de dezembro de 1964. e a Lei n' 7.492. de 10 
de junho de 1986. 

Art. 3° As receitas operacionais da sociedade de fomento 
mercantil compõem-se de: 

1- comissao de prestação de serviços; 
Il- diferencial na aquisição de créditos; 
IH - outras. que não conllitem com o disposto na alínea b 

do parágrafo único do art. 2' desta lei. 
Art. 4° A cedente se responsabiliza civil e criminalmente 

pela veracidade. legitimidade e legalidade do crédito cedido. res­
pondendo pelos vícios redibitórios. 

Ar!- 5' No caso de insolvência. conconlata ou falência dos 
devedores. a cessionAria (sociedade de fomento mercantil) habili­
tar-se-á no processo. 

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a criar e organi­
zar o Conselho Federal de Fomento Mercantil. constitui do sob a 
forma de autarquia. 

Parágrafo único. O Conselho Federal de Fomento Mercantil 
telá sede e foro na Capital Federal e jUrisdição em todo o território na­
~ podendo criar, a seu critério, Omselhos Regionais, tendo por 
fmalidade supervisionar, orientar e disciplinar todas as atividades rela­
cionadas ao fomento mercantil, bem como aplicar as sanções discipli­
nares a serem<OStipuladas pelo Código de Ética ProfISSional. 

Ar!- 7" As sociedades de fomento mercantil já constituídas 
tetilo o prazo de cento e oitenta dias, contados da data da publica­
ção desta lel paIll se adaptarem a seus preceitos. 

Ar!- 8' Esta lei será regJllamentada no prazo de trinta dias. 
contados da data de sua publicação. 

Ali. 9" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Ali. lO. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A atividade de fomento men:aotil- factoriog -, embora comu­
mente praticada 00 País, ainda não se encontra disciplinada pela lei, o 
que tem gerado algumas distorções nessa prática comerciaL 

Isso porque essa atividade não se confunde com as ativida­
des privativas das instituições fmanceiras, reguladas-pela Lei nO 
4.595. de 3 I de dezembro de 1964, e legislação complemeotar. 

Com o presente projeto, preteodemos preenche< essa laCllna 
legal. estabelecendo os contornos dessa atividade e estipulando 
prazo para que as empresas íá constituidas que a exploram se 
adaptem às disposições legais. 

A proposição defIne fomento mercantil, disciplina o contra­
to a ser celebrado entre as partes envolvidas, estabelece a foxma a ser 
adotada pelas sociedades de fomento men::antil. defme o ob,jeto social 
dessas sociedades. vedando-Ihe a prática de operações privativas das 

. instituições fmanceiras, bem como autoriza a criação do Omselho Fe­
dotal de Fomento MeromtiI, a quem caberá a supervisão e a disciplina 
de todas as atividades relacionadas ao fadoring. 

Finalmente, o projeto estabelece o prazo de trinta dias para 
que a lei seja regu1amentada, complementando a disciplina juridi­
ca da atividade. 

Em vista do exposto. esperamos dos ilustres pares a aprova­
ção desse projeto. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1995.- Senador José Fo­
gaça. 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e CickuJa· 
ma e de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O projeto sem pu­
blicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa. requerimento que serâ lido pelo Sr. l' Secre­
tário em exerclcio, Sena.<lao José EduaIdo Dutra. 

É lido o segJlinte 

REQUERIMENTO N' 1.078, DE 1995 

Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2° e 5°, inciso xxxm. 
da Constituição FederaL e art. 216 do Regimento Interno do Sena­
do Federal, sejam foroecidas pelo MinisUu da Fazenda, Sr. Paulo 
Sampaio Malan, através do Presidente do Banco do Brasil, Sr. 
Paulo César Ximenes. as seguimes informações: 

1 - Qual o total de gastos que o Baoco do Brasil teve OU es­
tatendo com o Programa de Desligamento Voluntário quanto: 

1.1 - Propagaoda na imprensa paIll divulgar o referido Pr0-
grama; 

12- Gastos com a empresa que elaborou O Programa; 
13 - Indenizações aos funcionários que aderiram ao Pr0-

grama; 
2 - Qual o total de funcionários do Banco do Brasil que 

aderimm ao Programa? 
3 - Do tetal de gastos ordioãrios efetuados pelo Banco do 

Brasil. o que representa a folha de pagamento e qual o seu mon­
tante em reais, antes e depois do desligamento dos funcionórios 
que aderiram ao Programa? 

4 - Com relação à empresa que elaborou o Programa de 
Desligamento Voluntário. houve licitação OU alguma forma de 
concorrencia pública? 

4.1 - Em caso positivo, quais as enlpres8S que concorreram 
e qual aquela que saiu vitoriosa? 

42 - Em caso negativo. qual a razão de não ter havido lici­
tação. qual a empresa escolhida paIll elaborar o Programa e quem 
é (são) o (os) proprietário (os)? 

5 - Qual.a pe"'pectiva de redução de gastos do Banco do 
Brasil com este Programa durante um mês, e em quanto tempo 
realmente haverá economia para a instituição, levando-se em con­
sideração os gastos efetuados? 

6 - Tendo em vista que o Banco do Brasil está passando 
por uma situação fmanceira difícil. como vem sendo amplamente 
divulgado pela imprensa, o pagamento do ""sto deste Programa de 
Desligamento Voluntário será custeado com recursos pr6prios? 

6.1 - Em caso posivito, de qual departamento será retirado 
o dinheiro para custear o Programa? 

62 - Em caso negativo, qual a instituição fmanceira que 
emprestaIá a veroa necessária paIll arcar com as despesas do refe­
rido Programa? . 

63 - Em que condições se realizou o empréstimo e de que 
forma ele será pago? 

7 - Quais os heoefícios que este Programa de Desligamento 
Voluntário poderá oferecer para o Banco do Brasil e para a socie­
dade como um todo? 

Justificação 

O presente requerimento justifica-se por várias razões. Ini­
cialmente a sociedade deve ter bastante c!arem o que signifIca e 
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quais as conseqüências oriundas desta politica de pessoal desen­
volvida peJo Banco do Brasil. 

Como é de conhecimento público, toda a mídia vêm noti­
ciando que o "Programa de Desligamento Voluntário" realizado 
pelo Banco do Brasil com o intuito de reduzir custos operacionais, 
deverá fazer com que a instituição tenha uma grande economia. 

OUtrossim, este requerimento de informação faz-se necessá­
rio para que tenhamos ciência da real eficiência deste Programa 
com relBção à economía que o Banco terá, e, principalmente, qual 
o beneficio que este Programa trará para a sociedade, 

No aguardo do pronto atendimento, 
Atenciosamente, 
SaJa das Sessões, 14 de agosto de 1995. - Senador José 

Eduardo Dutra, PT/SE, 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR, PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O requerimento 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos tennos do inciso m 
do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A Presidência re­
cebeu do Banco Central do Brasil o Oficio n° S/45, de 1995 (nO 
2.067/95, na origem), de 11 do corrente, encamínhando, nos ter­
mos da Resolução nO 11, de 1994, do Senado Federal, parecer 
acetca da solicitação da Prefeitura Municipal de CUritiba para con­
tratar operação de crédito externo junto ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID, no valor de cento e vinte milhões de 
dólares, destinada ao Programa de Transporte Utbano de CUritiba. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, 
onde aguardará a complementação dos documentos necessários 
à sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A Presidência re­
cebeu do Banco Central do Brasil o Oficio nO S/46, de 1995 (n° 
2.068, na origem), de 11 do corrente, encantinhando, nos tennos 
da Resolução nO lI, de 1994, do Senado Federal, parecer acerca da 
solicitação do Instituto Agronômico do Paraná para que seja con­
tratada operação de crédito junto à Flnanciadora de Estudos e Pr0-
jetos - FlNEP, para os fins que especifica. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O Sr. Lúdio Coelho. deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. José Eduardo Dutra, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúdio Coelho, que 
dispõe de vinte minutos. 

O SR. LÚDIO COELHO (psDB-MS. Pronuncia o seguinte 
diSCllIllO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presjdente, 81's e SI'S. Senado­
res, a imprensa nacional deu destaque às intervenções sobre o Banco 
Econômico, sobre um banco de Pernambuco e outro de São Paulo. 

Sr. Presidente, considero plenamente adequado esse pr0ce­
dimento do Banco Central A observação que tenho a farer é que 
essa intetvenção deveria ter ocorrido antes, pois nada mais é possi­
vel farer depois de arrombada a porta. 

A intervenção no banco do Estado de São Paulo também 
veio muito tarde. Não podemos assistir a esses desmandos na apli­
cação de recursos, posto que, no fIm, a população é sempre res­
ponsabilizada. O banco do Estado de São Paulo emprestou em lar­
ga escala a clientes absolutamente inadequados. O Banco Ec0nô­
mico, confonne larga publicação na imprensa, vinha sendo advertido 
há mais de um ano, desde o começo de 1994, inclusive fazendo apli­
cações a empresas impedidas pelas nonnas internas de funciODaIDento 
da rede bancária sem que o Banco Central nsda tivesse feito. 

J?e maneira que o Governo agiu acertadamente int.eIvindo 
agora. E uma pena que não agiu antes.. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Com a plla­

vra a Senadom Marina Silva, por vinte minutos. 
A SR' MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Se-
nadores, gostaria de fazer um breve comunicado. . 

Todos nós temos acompanhado estarrecidos os últimos epi­
sódios do massacre de Rondônia e ao que aconteceu na Fwmda 
Manab, no Estado do Pará. Neste caso ainda não houve coruuma­
ção da quantidade de pessoas mortas em confronto naquela loca1i-
dade. . 

Esta Casa deve acompanhar todos esses episódios não ape~ 
nas pelo registro pura e simplesmente aqui da lribuna, mas através 
de alguma iniciativa concreta que possa tentar algum tipo de solu­
ção para esses problemas. E quando me reflI'O a soluções para es­
ses problemas, além dos episódios particularmente aqui menciona­
dos, devemos encará-los do ponto de vista de uma perspectiva 
mais global, pela c!obrança, junto ao Governo Federal, de uma de­
cisão no que se refere à questão da reforma agrãria. 

Neste sentido, hoje pela manhã, eu e o Presidente da C0-
missão de Assuntos Sociais, o nobre Senador Beni Vems, estive­
mos discutindo o assunto e entendemos por bem, em conversa rá­
pida, que a Comissão de Assuntos Sociais deveria pronunciar-se a 
respeito dessas questões. ' . 

Estamos ainda conSultando a lista de alguns Srs. Senadores 
que seriam destacados pela Comissão de Assuntos Sociais, através 
de uma espécie de subcomissão, para. junto à Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara dos Deputados, presidida peJo Deputado Ni1má­
rio Miranda - S. Ex- vem fazendo um excelente trabalho à frente da­
quela Comissão, no que se refere à defesa dos direitos humanos _ 
acompanhar todas essas questões, inclusive acompanhar na entrega do 
reJatório que será feito peJo Relator Padre Roque ao Ministro da Agri­
culrura, ao Ministro da Justiça e, quem sabe, espero, ao próprio Presi­
dente da República. Seriam, então, alguns SI'S. Senadores desl~ 
_vés dessa subcomissão para este acompanhamento. 

Neste momento, Sr. Presidente, sr-s. e Srs. Senadores, para­
benizo essa iniciativa do Presidente da Comissão de Assuntos So-. 
ciais. já que nesta Casa(não temos uma. Comissão de Direitos Hu­
manos e toda essa problemática recai sobre a Comissão de Assun­
tos Sociais, presidida pelo Senador Beni Veras. 

Da minha parte há todo interesse em fazer esse acompanha­
mento, pela ligação que tenho, no que se refere aos conflitos de 
terra naquela região, que na grande maioria estão ocorrendo na 
Amazônia, mais precisamente em Rondônia e no Estado do Pará. 
Hoje recebi notícias de que estão ocommdo também alguns confli­
tos envolvendo populações indígenas, com relação a demarcação 
de terra.' indígenas, na fronteira do Estado do Pará. 

E fundamental que nos antecipemos a determinadas questõ­
es, sob pena de depois termos de chorar sobre o leite derramado. 
Só que nesse caso não é sobre o leite e sim sobre o sangue derra­
mado. Por isso é imprescindível que o Senado não seja omisso 
nesses episódios dolorosos que estão ocorrendo no nosso País e 
que assuma também o papel que lhe é cobrado pela sociedade, ou 
seja, busCar alguma resposta. 

Insisto: as respostas não podem ser paliativas no sentido de 
apagar incêndios que, digamos assim, já foram detonados em vá­
rias localidades, mas de buscannos alternativas globais no que se 
refere 80s próprios compromissos assumidos pelo Senhor Presi­
dente da República na época de campanha e que dizem respeito ao 
assentamento dos trabalhadores que não têm terra, ou seja, uma 
política de refonna agrária. E reforma agrária não é apenas assen-

-. 
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tar as pessoas nos projetos de colonização. como 000lTeIl partir da 
década de 70. 

Quero regislrar aqui uma matéria que li no jornal Folha de 
S. Paulo, do representante deste jornal de circulação nacional no 
Estado de Rondônia. Ele fez uma matéria umÍlO interessante sobre 
os projetos de assentAmento na Amazônia, que são verdadeiros 
campos de concentmção. onde as pessoas, muitas vezes. ficam j~ 
gados. sem assisténcia médica, crédito, educação, enlregues à sua 
própria sorte. Essas atitudes ocorriam no seDlido de tentar dimi­
nuir as tensões dos conflitos que acOnteciam no Centro-Sul do 
País e as pessoas eram levadas para a Amazônia.. assentadas 8ÍIa­

vés desses projetos de colonização. 
Ressalto que a saída que buscamos é exatamente a reforma 

agrária no lugar onde os conflitos estão acontecendo e que ela seja 
apropriada à realidade de cada região, poIqUe na Amazônia.. com 
certeza, os projetos de colonização se constituem um fmcasso jt 
que não há como tmnsportar as experiências agricolas do Centro­
Sul do Pais, região esta que tem outras caracteristicas laUto de 
solo, como também da cultura do próprio povo. 

A matéria do jornal Folha de S. Paulo cita o caso do Proje­
to Reca como sendo uma das experiências favoniveis ao desenvolvi­
mento da Amaz.ônia, com a implementação de sistemas agroflorestais, 
visando a um cons6rcio de cultwas perenes do cacau, da Plj:UDha, da 
&:erola, do açai e da castanheim, que fornece ao agricultor uma boa 
reutabilidade sem causar grandes impactos ao meio ambiente. 

Essas experiências já vêm dando oerto. Desde que fui eleita 
Senadora, tenho insistido para que as experiências gestadas no in­
terior da Amazônia jã são suficientes para alavancar o seu desen­
volvimento. bastando que o Governo as assuma enquanto politica 
pública de desenvolvimento. com t'eQlt'Sos. com assistência técni­
ca. com pesquisa e, acima de tudo, com decisão política no sentido 
de promover o desenvolvimento polltico daquela região, ouvindO" 
as populações que ali habitam. 

Quero insistir que o Senado da República tem uma grande 
contribuição a dar nesse processo. porque todos 06s somos favom· 
veis a uma IX"lítica social que tire a maioria da sociedade da misé­
ria, o que passa necessariamente por uma poHtica de refOlll18 agrá­
ria comprometida com todos esses aspectos e adversidades sócio­
culturais do nosso País. 

Nesse caso, poderemos contribuir e muito_ De minha parte, 
há todo o imeresse em dar a minha parcela de oontribuição com o 
pouco que conheço da realidade da Região Amazônica. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR_ PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Não haven­

do mais oradores inscritos, a Mesa consulta os Srs. Senadores se 
alguém deseja fazer uso da palavm. 

O Sr_Ramez Tebet - Peço a palavm, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduanlo Dutra) - Concedo • 

palavra ao Senador Ramez Tebe~ por 20 minutos. 
O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-Mf. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e SI>. Senad0-
res, quero fazer um registro a favor do noticii\rio Voz do BI'lL'iiI. 

Tenho lido que, ultimameDle, há uma campanha pertinaz 
para extinguir o horário que há. muitos e muitos anos é denomina· 
do Voz do BrasiL Esse noticiário chega aos mais longfnquos rin­
cões da nossa. Pátria e é, a meu ver, o único absolutamente neutro. 
absolutamente illlpllICial. porque não emite opinião, porque Iimita­
se a retratar fielmente os trabalhos realizados pelos três Poderes da 
República: pelo Legislativo, pelo Executivo e pelo Judiciário. 

Digo, até mesmo, que nunca ouvi da sociedade, de nenhum 
pop!lar do Brasil reclamação contra a Voz do Brasil. Já ouv~ por 
exemplo, muitos protestos contra o horário reservado aos partidos 

políticos. mas DUnca ouvi nenhuma voz. nenhum reclamo contra o 
noticioso Voz do Brasil. 

Contra ele se diz, Sr. Presidente, St"s e S1'S. Senadores, que 
teve origem no regime ditatorial de Getúlio Vargas, periodo com­
preendido entre 1930 a 1945. Mas quanta coisa nasceu nesse pe­
riodo. Lembro. por exemplo. que as primeiras leis trabalhistas nes~ 
te Pais, de proteção ao ttabalho e ao trabalhador, são oriundas do 
periodo da ditadora. O fato inconteste que - não posso testemunhar 
esse periodo de 30 • 45 -, se antes pudesse a Voz do BrasD ter 
sido instrumento ou porta-voz de propaganda do regime ditatorial, 
era esse o sistema que vigia em nossa Pátria. 

Hoje, analiso os fatos de fonna diferente. A Voz do BrasD 
não distingue parlamentares, mas retmta fielmente os trabalhos da 
Câmara dos DePltados e do Senado da República, principalmente. 
Com certeza, todos os que passaram hoje pela tribuna terão vez 
em a Voz do BrasU. 

Penso no povo, no cidadão humilde do Acre, por exemplo. 
que a Senadora Marina Silva representa tão bem, do meu Mato 
Grosso do Sul, das muitas localidades que não têm eneQlÍa elétri­
ca, onde não chega a transmissãO da televisão. onde só se pode ou­
vir o rádio a pilba. Como esse cidadão vai ter noticia do que acon­
tece no seu País? . 

-A Voz do Brasil é um noticioso neutro, isento, imparcial. 
que leva informação a todos os quadrantes da nossa Pátria, àqueles 
lugares esquecidos onde os bens mais comuns da civilização ainda 
não chegaram. A Voz do Brasil cumpre esse papel democrático. 

Pergunto: em toda a imprensa televisionada e falada, que 
horário temos pata a transmissão daquilo que acontece na nossa 
Pátria e nos !rés Poderes da República? 

Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, não quoro a1rogar-me, 
mas levanto a"minha VUl em nome da Justiça. (>IDl dizel' que a Voz do 
B.....u constitui-se até em fator de integração. E todos nOO, aquL no Se-' 
nado da República, devereDlai, no momento opoItum, lutar para que 
esse noticioso continue chegando a todos os rincões da nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - O Sr. Sena­

dor José Ignácio Ferreira enviou discurso à Mesa, para ser publi­
cado na fonna do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex' será atendido. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (psDB-ES.) - Sr. 

Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, carinhosamente rotulada pelos 
capixabas como a "Atenas do Espírito Santo", em virtude do alto 
índice intelectual de sua comunidade, a cidade de Cachoeiro de 
ltapemirim, distante 140 quilômetros de Vitória, capital do Espíri­
to Santo, transfonnoo-se, por força de seu acelerado desenvolvi~ 
mento, DO principal pólo econômico do sul do Estado, em tomo do 
qual se situam l&.municípios da região. 

Cachoeiro de Itapemirim pode exibir, com justo orgulho. o 
galardão de ser o Município capixaba que, ao longo das últimas 
décadas, sempre ofereceu tratamento prioritário à causa educacio­
nal. As facilidades oferecidas pelos governantes cachoeitenses à 
pop!lação estudantil da região certamente se constituíram numa 
das causas do cresoente progresso experimentado pela região. Para 
que se tenha uma idéia do acerto dessa politica educacional, diga­
s. hoje que existem 52 mil crianças. adolescentes estudando nas 
escolas públicas e particulares do Municlpio. O ensino. praticado 
com responsabilidade, sempre gera uma comunidade responsável. 

O esfmço desenvolvido pelas autoridades e pelo povo de 
Cachoeira de ltapemirim para o aprimoramento do ensino do 10 
grau não vinha tendo, até então, a contrapartida do Governo Fede­
ral na oferta de cursos técnicos qualificados que permiIlssem a for­
mação de mão-de-<Jbra especializada a Divel de segundo gmu, im-
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prescindível par.l manutenção dos padroes de desenvolvimento do 
Municlpio. 

Há anos, Cachoeiro de ltapemirim vem reivindicando da 
União a instalação em suas fronteiras de uma escola técnica fede­
mI, numa batalha à qual se ligaram as lideranças políticas de todos 
os matizes, entidades sindicais e empresariais e, principalmente, a 
esclarecida população da cidade. O atual Prefeito de Cachoeiro de 
Itapemirim, José Tasso de Andrade, que vem desenvolvendo uma 
administração brilhante, inteiramente voltada par.l os interesses 
maiores da CODnlnidade cacboeirense, foi uma das primeiras vozes 
a se fazer ouvida na pregação em favor dessa escola técnica, ao 
lado de OUtroli antecessores seus. como os atuais Deputados Fede­
l1IÍS Roberto Va1adão e Theodorico Ferraço. Esse esforço não terá 
sido em vão porque o Governo Federnl já manifestoo a disposição 
de atender ao meritório pleito. A Escola Técnica Federal de Ca· 
choeiro começa a deixar de ser um sonho para. se transfoIIIlM 
nuroa gloriosa realidade. 

As primeiras providências práticas para execução do proje­
to já foram concluldas. A área indicada par.l abrigar o empreendi· 
mento, com mais de 100 mil metros de extensão, já se acha no es­
tágio de desapropriação amigável por parte da Prefeitura Munici· 
pai, encontrando-s. em fase fmal de elaboração O projeto físico e 
curriadar do novo estabelecimento de ensino. 

É inegável que a Escola Técnica Federnl de Cachoeiro será 
um marco na história educacional e econômica de Cachoeiro de 
ltapemirim, e trará inúmeros beneficios não apenas para es~ Mu­
nicípio, mas também para todos aqueles que o cjn;undam. E evi­
dente também que os efeitos benéficos e salutares dessa iniciativa 
se espalharão por todo o Estado, porque essa escola representará o 
início da. tão necessária interiorinção do desenvolvimento do Es­
plrito Santo, boje restrito à região metropolitana da Grande Vitória. 

Os milhares de alunos que concluem a 8- série do 10 grau 
em ·todo o sul do Estado passalio a ter. com a Escola Técnica Fe­
deral de Cachoeiro, novas e generosas opções em teImOS de 2° 
grau. Com o novo estabelecimento de ensino técnico, esses jo­
vens capixabas estarão habilitados e profissionalmente aptos a 
ingressar no mel"Cêldo de trabalho antes dos 18 anos de idade. 
Assim, não dependerão apenas do curso de segundo grau, pre­
paratório para ingresso na Universidade. Muitos alunos, por sinal, 
não têm aproveitado essa opção, porque lhes falta poder aquisitivo 
par.l tanto. 

A Escola Técnica Federnl de Cachoeiro, um empreendi· 
mento que se tornará realidade graças ao Presidente Fernando 
Henrique, que muito em breve estará. liberando os recursos neces­
sários à execução da obra, será a oonlrapartida do Governo Fede· 
ral às ações educacionais desenvolvidas por Cachoeiro de hapemi­
rim. Quando ela entrar em operação. estarão sendo oferecidas no 
seu primeiro ano 240 vagas aos alunos, divididos entre os três cur­
sos do currículo - Técnico em Edificações, Técnico em Mecânica 
e Técnico em Eletricidade. Para o segundo ano estariam previstas 
480 vagas e, para o terceiro, 720. Há uma possibilidade de que, 
com o aproveitamento do espaço em ClIJSQS noturnos, a oferta de 
vagas poderá subir para mil. 

Tenbo certeza, Sr. Presidente. SÔ Senadoras e STS. Senado­
res, de que brevemente estaremos saudando o surgimento de um 
novo templo do saber, plantado numa terra que fez da educação a 
sua preorupação perene. 

O SR, PRESIDENTE (José Eduardo Dulni) . A Mesa con· 
sulta se alguém deseja fazer uso da palavra. 

Nada mais bavendo a tratar. a Presidência vai encerrar os 
traballtos, designando para a sessão onIinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTlTIJIÇÃO 
N" 17, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 
ar!. 358 do Regimento Interno)''' 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 17, de 1991, de autoria do Senador Pedro Simon e 
outros Senadores que dá nova redação ao inciso n 'do art. 40 da 
Constituição Federal, tendo ' 

Parecer favorável, proferido em Plenário, relatOr: Senador 
Edison Lobão, em sibstituição à Comissão de ConstituiçãO. Justiça 
e Cidadania. ", ! 

-2-
(pROJETO DERESOLUÇÂO N"65, DE 1995)' 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 65, 
de 1995, de autoria do Senador Humberto Lucena, que acrescenta 
um art. 60-A ao Regimento Interno. instituindo a Procuradoria 
Parlamentar, e dá outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção às ComissOOs 
, - d. Constituição, Jnstiça e Cidadania, Relator: Senador 
ms Rezende; e 

- Diretora, Relator: Senador Renan Calheiros. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduanlo Dutra) - E'L' encero 
rada a sessão. 

(Levanta-se' a sessão às 16h3&nfn.) 

SÚMARIO DA ATA DA l19'SESSÃO NÃO-DELlBERATIVA, 
REALIZADA EM U DE AGOSTO DE 1995 

KETIFlCAÇÃO 

Na publicação do sumário, feita no DCN, Seção lI, de 12 de 
agosto de 1995, na página 13811, I" coluna item 1.2.1- Leitura de 
projetos, 

Onde se lê, 

Leia-se: 

- Projetos de Lei do Senado n° 229, de 1995, de 
autoria do Senador Renan Calheiros, ... 

- Projetos de Lei do Senado nO 229, de 1995, de 
autoria da Comissão Temporária do "Vale do São Fran· 

, .. 
CISCO •••• 

ATA DA 119" SESSÃO NÃO-DELffiERA TIV A 
REALIZADA EM 11 DE AGOSTO 

(Publicada no DCN, Seção lI, de 12 agosto de 1995) 

KETIFlCAÇÃO 

Na página 13832, I' coluna, no discurso do Senador Rome­
ro Jucá, na 6'linha do I ° parágrafo da referida página, 

Ond.,.se lê: 

. . .essencial do alcance dessa meta é a existência ... # 

Leia .. se: 

'" essencial do alcance dessa meta é a inexistên-
cia. .. 

.. 
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COMISSÃO MISTA vendo mlmera regimental e em obediência ao que preceitua o Re­
gimento Comum do Congresso Nacional, assume a Presidolncia. 
eventualmente, o Senhor Senador Lúcio Alcântara, que declara 
abertos os trabalhos, e COIllIlnica que, em virtude de acordo de li­
derança, há a indicação consensual dos nomes do Senador Ney 
Suassuna e Deputado Nelson Mardlezan, para Presidente e Vice­
Presidente, respectivamente. Sem restrições dos presentes snhre as 
indicações, foram ambos eleitos por aclamação. Assumindo a Pre­
sidência, o Senador Ney Suassuna, designa o Deputado Paes Lan­
dim para relatar a matéria. Nada mais havendo a !mtar. o Senhor 
Presidente, Senador Ney Suassuna, agradece a presença de todos, 
declam encenada a reunião e, para constar eu, Ivanilde Pereira 
Dias. Secretária da Comissão, lavrei. presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Presidente, e irá à publicação. 

Destinada a examinar e emitir p"""",r sobre a 
Medlda Provisória nO 1.018, de 8 de junho de 1995, 
que' altera dispositivos da LeI nO 4_024, de 20 de de­
zembro de 1961, e dá outras provldêndas", (Reedi­
ção da MP nO 992/95). 

I'ReunIão, IUlbada em 11 dejunbo de 1995 
Aos vinte e dois dias do mês de junho do ano de mil nove­

centos e noventa e cinco, às onze horas. na Sala número dois, Ala 
Senador Nilo Coelho, Senado Federal, reúne-se a Comissão Mista 
acima especificada, presentes os Senhores Senadores Ney Suassu­
na, Hugo Napoleão, Lúcio A1cânlata. Ramez Tebet, José Bianco, 
José Dutra, e Deputados Paes Landim, Paulo Litua, Mansa Serra­
no, Flâvio Arns. Nelson Marchezan. Mauricio Requião. Deixam 
de comparecer. por motivos justificados. os demais membros. Ha-
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CONSElRO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleiro em J 9-4-9S) 

TftuIuoes Sop'"'''''' 
PMDB 

J. Casildo Maldaner J. Onom Quina 
2. Ramc:z Tebel 2. GemonCamala 
3. Nabor ldDior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Su8S8lllla 4. Coutinho lorge 

PFL 
J. Eleio A1vIRS 1. J~ Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos PIlrodnio 
3. Waldeck Omdas 3. Vilson KIeinObing 
4.1~A1ves 4. Jo~ Bianc:o 

PSDB 
J. Ldcio Ak&Dtara '1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. J~ Igúcio Ferreita 

PPR 
J. Epidcio Cafeteira 1. Ludclio Portella 

PTB 
J. Bm/üaFemande<1 1. Arlindo Porto 

PP 
1. Osmar I)i'~ 1. AnlOnio Carlos Valaiares 

vr 
J. Me.rinaSüva J. LauroCampos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebasaillo ltocba 

Membro Nato 
RomUl Tum\ (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais:. 3490 - 3411...,. 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BARBALHO 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 2- MAURO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PB-114511245 ~V1ANOMELO 
ONOFRE QUINAN GC>-3148149 "-RONALDO CUNHA UMA 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
FERNANDO BEZERRA RN·2461/62 8-CASILDO MALDANER 

MG·2411/12 HOLLANDA 
VILSON SC-2041/42 2.JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3- WALDECK ORNELAS 
BELLOPARGA MA-3069170 4-ROMERO JucA 
FREITAS NETO PI-2131132 5.JOSÉBIANCO 
JOAOROCHA TC>-4070171 6-ELClO 

OBS: .1 - ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO pr_ 
.2 - MARLUCE PINTO - DESLJGOU-SE DO PTB EM 1°/08195 
.3 - OSMAR DIAS • DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 

. GC>-2091/92 
AC-3493194 
PB-2421/22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203I04 

BA-3173174 
BA-2211/12 
RR-2111/12 
RC>-2231132 
ES-3130/31 

M5-2381182 
CE-2281182 
CE-2301102 

REUNIOEs: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. SALA N" 19· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIo: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL DA SALA DE REUNIAO: 311--4344 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351814605 FAX: 311--4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

TITULARES 

CARLOS 
GILVAN BORGES 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
VAGO 
VAGO 

JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLCe MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

AP-2151/57 
RS-3230/32 
SC-2141/47 
PB-2421/27 
GO-2091197 

MT-2271177 
BA-2191/97 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 

2-ONOFRE QUINAN 
3-JOSÉ FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-COUTINHO JORGE 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
8-VAGO 

2-JOSÉ BIANCO 
3-EDISON LOBÃO 
4-ELCIO ALVARES 
5-FREITAS NETO 
6-JOEL DE HOLANDA 

1-ARTUR DA TA1/0LA 
2-GERALDO MELO 
3-J1:FFIERS,ON PERES 

OBS: *1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06195 
*2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1% 6/95 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIOES: 311-3652 
FAX 3113652 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 "-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 

6-CASILDO 

EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO 

OBS: .1 - EDUARDO SUPLlCY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06195 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-3104106 

BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311· 4315 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EM/LIA FERNAND~ 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTE_S _____ 
m !}6~:~:i~&~!~tínt!&iE4Ú1A4%%kW\kH:~~;~~~7:lí%!1Ii;., ... ~ .... 1~~~~~~at~f I!*~e*-

COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN GO-3148149 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-N~ SijASSUNA PB-434514346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
vago, . 

BA,2211/12 . KLEINUBING "". 
PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
PE-3197/98 4--ÀNTóNIO Cp,.RLOS MAGALHÃES 

RO"~231132 ,. 5-eeI,;LOPARGA 
, . , " 6-FRANCELINO PEREIRA 

• \ t .' • 

-, SC'2041142 
PilA-2311/12 

.".8A-2191192 
" MAc3069170 

MG-2411/12 

~iV~~~~~;;\fl~õ~trAtiJM}~%*@!W;=J:~:~;~t;;~t~iMi., ... " .. ;~iit1\~~!~!t±j;JJtÍ@'JillI!H%k1.it;L,:~:~~~.t1~. 
CARLOS WILSON . PE-2451152 " 2.JEFFERSON PERES .. . AM-2061/62 

.. SÉRGIO MACHADO CE-2281 182 3-LÚCIO ALCÂNTARA . CE-2301/02 

JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
m~~.~.t;~Jtr*${~njJ.ijmJ.11%ii{~mi{twjMtM{@wt1:át1l1I{Wt1ilfk~1@fii1l:t~::J?ill\11!iill1ffi;BBffu1ttTIlgiifNk11~fft§%Kjlidi%1iltmW~l@_dl 
EMíLIA FERNANDES .,'. RS-2331132" 1-ARLINDO PORTO . MG-2321/22 
MARLUCE PINTO.2 RR-11 01/1201 2-VALMIR DF-1348/1248 

08S: -1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
-2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1°/06/95 

REUNIÔES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÔNIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 

AM-31 04105 
AC-3493194 
PB-3139/40 

2-NABOR JÚNIOR 

vago 

AC-3227f28 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N" 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARUNDà PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FE~NANDO BEZERRA 

AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 

GO-2091/2097 
G0-3148/3150 
ES-32031 3204 
RN-2461/24G7 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 

~j!!~~!iIp1·~ES-202112027 
MS-2381/2361 

2-NEY SUASSUNA 
2-COUTINHO JORGE 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARI.OS BEZERRA 

MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
"-"'''L,LJC'''' ORNELAS 

OBS: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 
*2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06195 

PA-3050/4393 
. A"'-310413106 

Mr-229.1/2297 

~A-3~!3~174 
, MT-227112277 

. '. 'Ak324513247 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N°13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 31143541728414607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACi:)NAl - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~ltr~'1lIJ •• _~~l~ql~~';~iJft~fu~W:~ti*i_t1w.i1.t~t~ 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 i-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461J67 
CASII,.DO MALDANER SC-2141/47 . 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 
PEDRO SIMON RS-3230131 4-GERSON CAMATA ES-3203J04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE , . ·w:.· ".. .., ,", "," . ~ 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃes 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSt; AGRIPiNO 

ROMEU TUMA *2 

BA -2191JS1 
PI-3085/8S 
RN-2361167 

1- PINHEIRO 
2- BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-V1LSOi\l KLEINÜSING 

., ' 

MA-3069172 
T0-4071172 
SE-4055/57 
SC-2041/41 

,OBS: *1 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EI,11 % 6/95 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL E~j 07/06/95 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/34S"'/ .1;771 

SALA N" 07 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E. CONTROLAR. AS 
: AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO: DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
. PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. . .. " 

COMPOSICÃO ...... 

Sob a coordenação do Senhor Senador Edison Loblo, Presidente da Comisslo 

Setor de Te/ecollUlnicaçiJes: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petr61eo e G6s: Senador Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 

... 
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, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou n si o porte ............................... <.~ •• R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou n c/porte 

VaJordo mimem avulso 

R$ 91.00 (cada) 

R$0.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota deEmpenbo ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - P AB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° SSS60Z04I4, a Cavor do . 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnaçães pelos TeleCones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
PublicaçÕC'. - Coordenação de Atendimento ao Usuário. . 

. .. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
n° 118 - abriVjunho 1993 

o Perfil Constitucional do Estado Contempor:lneo: o 
Estado democrMico de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exerclcio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A J'lstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung -
na Jurísprudéncia da Corte Constitucional Alemã. 

Gi/mar Ferreira Mendes 1 

Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Intemo de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder ]udiciáriô. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Exlrativistas. 

Manael Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
Principias Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a PoUtica Ambiental Brasileira 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Polltica Mricana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva. 
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